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fUpttsfntrtnfrsí 5ft Uaçfo, 


Tendo sido, por^Decreto de 3 de Junho do aimo 
passado, nomeado Ministro e Secretario d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, cabe- me hoje a honra de vir , 
em virtude do Árt. 42 da Lei de 15 de Dezembro 
de^ 1330, apresentar-vos o Helatorio de alguns dos 
prineipaes objectos, que tem corrido pela Repartição 
a meu cargo; ao que satisfaço com a confiança, que 
me inspirâo a vossa benignidade , e indulgência» 

SECRETARIA BESTADO, - , 

Acha-se hoje composta do Offieial Maior, e de: «. 

oito Ofüciaes, dos quaes dous se mandarão retirar das 
Commissões, em que estavão, para continuarem a ter 
exercício na Secretaria, Proveo-se o Lugar de Aju¬ 
dante do Porteiro, que estava vago. A necessidade 
da organisação desta Repartição tem sido lembrada era 
diversos Relatórios, e eila faz-se cada vez mais ur¬ 
gente para a boa distribuição dos trabalhos, cuja res¬ 
ponsabilidade pesa unicamente sobre o Ofiiciai Maior. 

Fora para desejar que authorisasseis o Ministro desta 
Repartição a fazer a mencionada organisação, dando 
depois conta á Assembiéa Geral. 

COMMISSÕES MIXTAS. 

A Brasileira e Portugueza, estabelecida em vir- 
tjâde do Artigo 8.® do Tratado de 29 de Agosto de 
1825, continua a julgar as reclamações dos Súbditos 
de ambas as Nações. Até 17 de Março do corrente 
anno tinhão-se liquidado dezenove reclamações Brasi- 



leiras, e trinta e oito Portuguezas, As sommas re¬ 
queridas por Brasileiros montão a cento c quarenta e 
nove contos <\idnkentos noventa e hum tini quatro- 
centos e trinta e tres réis , as quaes forào reduzidas 
a quarenta e seis, contos duzontòs setenta e cinco tnil 
trezentos sessenta e cinco réis de capital , e vinte c 
hum contos trezentos vinte e sete mil quarenta o tres 
réis de juros . As quantias exigidas por Porluguezes 
sobem a quinhentos e cinco contos seiscentos de ze se ta 
mil cento e tres réis , que forào reduzidos a cento 
quarenta e cinco contos quinhentos setenta e oito mil 
quinhentos cincoenta e dois réis de capital , e ses¬ 
senta contos cento setenta mil setecentos e dezenove 
réis de juros , além dos câmbios, nas que forão jul¬ 
gadas. em moeda Poríugaeza, com a d educai o de vinte 
* pof) qento na moeda papel, na conformidade da Lei, 
que se promulgou em Portugal, do í. g de Setembro 
de 1834* 

é & Nâo tendo os Comraissarios Brasileiros e Portu- 

' 'tf guezes concordado no pagamento dos juros pelas re- 

_ clamaçoes julgadas, foi preciso darem-se as corivênien- 
6 tes Instrucções a este respeito, as quaes forão assigna- 
das por mim , e pelo Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, 
a Hm de que os referidos ^Com missa rios se regulassem 
áquellc. respeito* Também se fixou a base, que deve¬ 
ria íidoptar-se na indemnisação dos Gíücios, Tenças, 
e Pensões, de que forão privados os Súbditos de am¬ 
bas as Nações pela separação dos dous Estados. 

Convindo que se instalasse a Commissao, , que-i 
na conformidade do Artigo 3* tt da Convenção Addicio- 
nal ao Tratado de "29 de Agosto de 1825, deve li¬ 
quidar * e julgar as despezas feitas com transporte de 
Tropas Porluguezas, expedirão-se as precisas ordens 
para aquellc fim \ e a dita Commissào leve a sua pri¬ 
meira sessão em oito de Novembro passado. Publica¬ 
rão-se íogo Editaes, para que as Parles interessadas 
podessem aprontar, e remeüer os seus documentos den¬ 
tro do prazo de hum anno, para depois serem toma¬ 
dos mi devida consideração, c julgados pela mesma' 


,./U 
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Coramissâo. Aos Presidentes das Províncias se rcmet- 
térâo os mencionados Editnes, para lhes darem a de- 
vida publicidade. 

COMISSÃO BRASILEIRA E INGLEZA. 

Esta Commissão, creada em virtude da^jGõuvençuo 
Addicionai de 28 de Julho de 1817, 
da de 23 de Novembro de 1826, não tem^l^^pmente 
julgado caso algum de contrabando de Afri^ |fc>Fora 
cm extremo salisfaclorio, se o Governo po- 

desse asseverar-vos que aqueile pernicioso contmbando 
havia cessado, ou diminuído; tnas infelizmenie nem 
huma, nem outra cousa tem acontecido. O Ministro 
de Sua Magestade Britanniea, desem penhando o dever 
de zelar o cumprimento da referida Convenção, ^lem 
feito constar ao Governo Imperial que existem mer¬ 
cados para aqueltes entes desgraçados em varias parles 
desta Província do Rio de Janeiro, e que o escandalo 
& este respeito tem subido a ponto de existir ja huma 
Companhia de Negociantes, que segura as embarca¬ 
ções destinadas a huma especulação tão immoral. O 
Governo Imperial , animado dos mais sinceros desejos 
de extirpar este vergonhoso contrabando, não so tem 
mandado inquirir sobre laes factos, como nào lera 
cessado de expedir as ordens mais terminantes ás Au- 
thoridades das Províncias para procederem contra os 
delinquentes na conformidade da Lei de 7 de Novem¬ 
bro de 1831. O resultado porém das diligencias, e 
processos Judiciários tem sido nenhum: os delinquen¬ 
tes encontrão sympalhias, e protecção em grande parte 
dos habitantes, que julgão a introducção dos Africa¬ 
nos hum beneficio para a lavoura, e assim escapãó 
ao castigo, em que aliás deveriao incorrer. 

O Governo Imperial fez: chegar por diversas vezes 
ao conhecimento do Governo Portuguez, e do Brifan- 
nico, Representações, expondo que u Bandeira Portu- 
gueza servia para proteger o contrabando de Africa¬ 
nos. O Governo Fidelíssimo acaba de promulgar hum 
Decreto, que mandou coimnunicar pelo seu Éncarrc- 
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pado de Negocios nesta Corte, o qual poderá contri¬ 
buir para desanimar os traücantes do carne humana 5 
mas, como talvez ainda nSo bastem as providencias 
tomadas por aquelie Decreto, conviria que a venda de 
embarcações Brasileiras, e estrangeiras, que tiverem 
de passar ao dominio de Súbditos Portugueses, e na- 
vegar com a Bandeira da sua IS ação para a Costa 
d’África, se regulasse de modo, que se excluísse a 
possibilidade de se empregarem em si milha nte trafico. 

5 Cabe aqui lembrar- vos também a necessidade de 
tomar huraa deliberação sobre os Artigos Addicionaes 
á Convenção dc 23 de Novembro de 1826, que forão 
assignados em 27 de Julbo de 1835 entre o ex-Mi- 
nístro o Sr. Manoel Alves Branco, e o Enviado Bri- 
tannieo Mr. Fox. No concurso destas medidas, e na 
adopeão de outras, que podem sug gerir- vos os vossos 
sentimentos de philanthropia, poder-se-hão encontrar 
meios efficazes de reprimir hum contrabando , que tanto 
deshonra a humanidade, e o gráo de ctviUsação, a 
que feiizmenie temos chegado. 

Se he doloroso ter- vos feito saber a continuação 
da introducçâo de Africanos no Brasil, folgo muito 
agora de vos commumcar que as Sociedades de Colo- 
nisacão estabelecidas nesta Corte, e na Bahia, tem 
feito os mais louváveis esforços, a fim de que emigre 
para o Império gente livre, industriosa, e bem rao- 
rigerada. O Governo Imperial, conhecendo a utilidade 
destas Sociedades, tem recommendado aos seus Agen¬ 
tes Diplomáticos, e Consulares, que da sua parte fa¬ 
cilitem, quanto puderem, esta emigração-, e eiles tem 
prestado toda a cooperação, e bons oflkíos, para o 
feliz resultado das empresas, que se tem feito neste 
interessante assumpto, 

COaMISSÃO M1XTA JÜA SERBA LEOA. 

. i 

Os Commissarios Brasileiros, que compunhão esta 
Commissão, obtíverão licença para se tratarem de suas 
moléstias em Londres, tendo hum delles fallecido de¬ 
pois, Achão-sc com tudo providos ja ambos os Lugares. 



RECLAMAÇÕES DE PRESAS. 


Ainda náo se tomou Imma deliberação, definitiva 
sobre as Presas, cuja indemnisação reclama o Encar¬ 
regado de Negocios dc Sua Magestade Catholica, a sa¬ 
ber: Galeras Ismenia , Sultana ,* Bergantim Jlecupe- 
rador e Santa Rita . Mandou-se porém liquidar a 
parte do carregamento, que se achava a bordo do 
Bergantim Sueco Anders ; que foi julgado má presa 
no Tribunal Supremo Militar de Justiça, e pertencente 
aos Negociantes de Malaga João Rubio Torres, André 
Sanehes de Queiroz, e Jorge Lovmng; mas o paga¬ 
mento ainda nâo foi realisado. 

O Cônsul Geral dos Paizes Baixos reclamou o pa¬ 
gamento de parte do carregamento posto a bordo do 
Navio Inglez Dixon , julgado má presa no sobredito 
Tribunal Supremo Militar de Justiça, e pertencente 
ao Súbdito da sua Nação W. H. Fuches, Não se deo 
ainda decisão definitiva a este respeito; assim como 
sobre o pagamento, que reclamou o Encarregado de 
Negocios dos Estados unidos d’A-raerica, tanto do car¬ 
regamento posto a bordo da Sumaea Felicidade , per¬ 
tencente a Súbditos da sua Nação, como pelo valor 
do Brigue Americano Brutus , que foi queimado. pelos 
Navios da Esquadra Imperial, que bloqueou o Bio da 
Prata, 

LEGAÇÕES E CONSULADOS. < 

A Relação em N. 2 indica o numero destes Agen¬ 
tes , _ que se achão em actual serviço, He manifesta 
a utilidade, que resulta da residência destes Empre¬ 
gados nos Paizes, onde se achão acreditados. As 
communicações, que fazem , tem muito cooperado, 
para quç o Governo Imperial tenha podido tomar an- 
íicipadaraente providencias adequadas sobre assumptos 
de grande importância. 

Á condição porém destes Agentes he summamen- 
te precaria, e por isso mesmp pouco capaz de ani¬ 
mar o merecimento. Elles, depois de servirem por 



largo espaço tlc tempo , ficào , icgo <\w são mandu- 
dos retirar, sem recurso, nem esperança alguma, 
pois que- não tem, como untigamenlc, ns Secretarias 
TEstado* nem Tribunaes em que possão servir. Con¬ 
vém por tanto remediar este mal, e ciar garantias suf* 
ücientes a estes Empregados, que, para desempenha¬ 
rem bem as suas íuneções, neeessitão sem duvido de 
conhecimentos proprios, ede certa experiência: dos ne¬ 
gócios. Neste sentido eu terei oecasião de apresen¬ 
tar- vos- huma Proposta, para que sobre elía delibereis 
como julgardes conveniente, 

MEDIDAS D’ADMINISTRAÇÃO, 

■ . O Omnipotente continua a fazer gozar o Império 
dos benefícios da paz. As relações de harmonia e 
boa intelligencia com as Nações de ambos os hemis- 
pherios existem inalteráveis. 

Tendo sido o Marquez de Barbacena nomeado Ple¬ 
nipotenciário de Sua Ma gesta de o Imperador do Bra¬ 
sil , para tratar com o Governo de Sua Magesladc 
Britarmica sobre a revogação do Artigo 19 do Trata * 
do, entre este Império e a Grã-Bretanha , . de 17 de 
Agosto dc 1827., entabelou a negociação primeira- 
mente com o Ministro do Commercío , que. não .teve 
duvida de admiui-la, debaixo porém da condição dé 
que continuamo a pereehcr-su os Direitos de quinze 
por cento pelas Alfândegas do Brasil no ferro, e ma¬ 
nufacturas de algodão e lã; ficando livre levantar-se 
os mesmos Direitos nos outros objectos, principalmente 
nas agoas ardentes. Exigia além disto que o Tratado 
se prorogasse por mais tres annos. Estas condições 
não parecerão taes, que devessem ser aceitas pelo 
Governo Imperial, o qual ordenou ao referido-Mar-* 
quez que se lisijntasse a pedir pura, e simplesmente 
a revogação do^ mencionado > Artigo ■ 19 do Tratado. ■ 
O nosso Ministro em Londres tem recebido ;,InS- 
truceoes : para proseguir nas^celamaçõespendentes* tan¬ 
to-sobre a abolição ; do Lugar- de Juiz Conservadoi; da 
Nação Ingleza, como sobre as presas julgadas más 
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jHílu Gqmmissao Mixtii Brasileira o, Ingleza tia Serra 
Leoa. Também se lhe ordenou que pedisse a satis- 
façao devida pela maneira , com quo o Almirante 
Coekhurn enviou Forças Navaes Britanmcas ao Pará, 
não obstante o bloqueio que ali existia, 

Relativamenic ao contrabando do Páo Brasil, o 
Governo Imperial mandou dar, pela Repartição dos Ne* 
gocios da Fazenda , as providencias necessárias para itn* 
pedü-o 5 e aos nossos. Cônsules se ordenou quê em¬ 
pregassem o maior cuidado em averiguar, se nos por* 
tos da sua residência entrava aquelle artigo; e no caso 
de que isto se verificasse, remettessem ao Thesouro 
Nacional declarações precisas sobre a quantidade que 
fosse desembarcada, com especificada designação da 
embarcação que o transportara, nome do Mestre j porto 
donde partio, e data da sahida, 

O Governo de Sua Magestade Fidelíssima mandou 
executar uUimamente fauma Paula d*Alfandega , que 
sobrecarrega de Direitos de entrada as mercadorias es* 
trangeiras. Ao nosso Encarregado de Negocies em Lis¬ 
boa se determinou que houvesse de representar logo 
contra a dita Pauta, e bem assim contra o que se es¬ 
tava praticando em Portugal, de se chamarem os Súb¬ 
ditos Brasileiros para o serviço da Guarda Nacional, 
O Governo Imperial não perde de vista os meios de 
defender os interesses do Commercio, e os direitos 
dos Súbditos Brasileiros residentes naquelle Paiz. 

O ajuste das contas pendentes entre os dous Go¬ 
vernos ainda não foi concluído , por terem sido ne¬ 
cessários vários esclarecimentos sobre quantias excessi¬ 
vas, que se tem apresentado. O nosso Ministro em 
Londres havia principiado a tratar com os Commissa- 
rios de Sua Magestade Fidelíssima sobre este objecto; 
mas q Governo Imperial resolveo uUimamente que a 
negociação devia ser feita, e concluida nesta Corte, 
e fie de crer que elia tenha comeco com toda a bre¬ 
vidade. 

Conserva-se ainda o estabelecimento provisorio , 
que o Governo de Sua Magestade o Rei dos Fran- 
cezes mandou fazer na margem direita do Oyapock: 

2 



(«) 

c apczar dc que tanto o Ministro Brasileiro em Paris, 
como o Presidente da Província do Pará tivesse exi¬ 
gido a retirada do dito posto militar, o Ministro das 
Relações Exteriores de Sua Magesláde Christianissima 
não tem annuido a esta reclamação , não só com o 
fundamento de se protegerem as propriedades Fran- 
cezas visto o estado agitado em que se acha a men¬ 
cionada Província, mas também pela necessidade de 
se fixarem os limites entre o Império, e a Guyatma 
Franceza. O Governo Imperial, tendo dado as con¬ 
venientes Instrucções ao seu Ministro em Paris, es¬ 
pera que ellas te nhão o melhor resultado, 

O Presidente da Província de Matío Grosso tem 
representado que as Aulhoridades de Chiquilos, per¬ 
tencente á Republica de Bolívia , tem concedido ses¬ 
marias em lerrítorios da referida Província , suppondo 
que elíes pertencem aos limites daquella Republica. O 
Governo Imperial, estando convencido de que as ditas 
Aulhoridades de Chiquilos tem obrado daquella ma¬ 
neira contra as ordens do Governo Boliviano , orde¬ 
nou logo ao nosso Encarregado de Negocios, além de 
outras providencias que expedio, que reclamasse do 
Ministro das Relações Exteriores a expedição das or¬ 
dens necessárias, para que se conservassem os limites 
do Império para com aquella Republica na conformi¬ 
dade ao Tratado do 1,° de Outubro de 1777 , eritré 
as Coroas de Hespanha, e Portugal, até que se con¬ 
cluísse hum novo Tratado entre os dois Paizes, como 
muito convém á sua tranquillidade, 

Não tem sido. concedidas as Bulias de Confirma¬ 
ção ao Bispo Eleito da Diocese do Rio de Janeiro o 
Sr. Dr. Ántonio Maria de Moura. O Governo Imperial, 
tendo ja feito saber á Santa Sé a resolução que ha¬ 
via tomado a este respeito, e não desejando deixar de 
mostrar ao Chefe visível da Igreja o respeito que 
lhe consagra, ordenou que ó Ministro Brasileiro con¬ 
tinuasse a residir em Roma. 

Em todas as perturbações occorridas na Republica 
da Estado Oriental tem o Governo Imperialfiel aos 
princípios de t [huma Política franca e leal, guardado 
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a mais estricta neutralidadeprincipalmentc na ultima 
sedição, promovida cm Julho de 1886 pelo General 
D. Fruetuoso Rivera. Derãò-Se logo ordens ao Pre¬ 
sidente da Província de S. Pedro, para que fi»” r 
desarmar o dito General, e seus sequazes, fazendo^ 
retirar para longe da fronteira, afim de se tirar todo 
o motivo de queixa. Estas ordens tem sido por di¬ 
versas vezes repetidas, e accrescentadas com recom- 
mendaçües mais amplas, e todas clias tendentes a con¬ 
servar essa neutralidade, e mesmo a desvanecer quaes- 
quer suspeitas e desconfianças. Ànteriormente havia 
rebentado na mencionada Província, em 2o de Se¬ 
tembro de 1835 liuma sedição, a qual se tem prolon¬ 
gado ; e sem embargo de que o Governo Imperial te¬ 
nha recebido do Governo Oriental seguranças de que 
guardaria a mais escrupulosa neutralidade, he certo 
cjUG algumas ÁuJiondadas Brasileiras principiarão a 
representar que os rebeldes enconlravão toda a pro¬ 
tecção no território Oriental, e mencionarão vários 
factos occorridos , de que o Governo Imperial tem 
dado conhecimento ao do Estado Oriental, que pelo 
seu Ministro dos Negocios Estrangeiros procurou des- 
vanece-los , dirigindo hum IMemorandum para este 

Por outra parte o Governo da Republica tem feito 
recriminações contra algumas Authoridados Brasileiras 
gela protecção, que diz estavão dando a D. Fruetuoso 
Rivera, e seus sequazes. 

G Governo Imperial, persuadido dc que a paz 
he o maior beneficio que se pode fiizcr a hum Paiz 
tem dado todas as providencias necessárias , para que 
eiia se conserve inalterável; e ultimamente, para me¬ 
lhor testemunhar a sinceridade destes seus sentimentos, 
convidou aos Governos do Buenos Ayres , e do Es¬ 
tado Oriental, para nomearem os seus P leni potência— 
rios, a fim de que vénbão negociar nesta Corte, na 
conformidade da Convenção Preliminar de Paz de 47 
de Agosto de 1828 , entre este Império, e a Repu¬ 
blica Argentina, o Tratado de limites, a que deve 
proceder-se, no qual poderão considerar-se alguns ou- 
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tros assumptos do vital interesso para a segurança, c 
prosperidade dos tres Estados. 

Terminarei aqui o meu Relatorlo, accrescentando 
apenas quo o Governo Imperial coadjuvará os vossos 
interessantes trabalhos com as informações» .que vos 
parecerem necessárias ao seu andamento* 

Palácio do Rio de Janeiro em de Maio de 1857* 

Antonio Paulino Limpo de Abiüo. 


> 
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N. I. 

RELAÇAÕ DAS PESSOAS QUE COMPOEM A SECRETA¬ 
RIA D’ESTADO DOá NEGOCIOS ESTRANGEIROS. 


Ministro e Secretario d?listado. 

O Exm. Desembargador Antonio Paulino Limpo de 
Âbréo, 


Oficial Maior. 

O Conselheiro Bento da Silva Lisboa. 

Oficiaes. 

José Joaquim Timotheo de Araújo. 

José Domingues de Attayde Moncorvo. 
Vicente Antonio da Costa. 

Antonio de Sousa Dias, 

Manoel Cândido de Miranda. 

Cândido Manoel de Miranda. 

Roberto da Silva dos Santos Pereira. 
Francisco de Paula Ferreira de Atnorim, 

Praticando gratuitamente. 

Antonio José do Amaral. 

Porteiro e Guarda Livros. 

Reginaldo Claro Ribeiro, 

Dito Graduado . 

José Joaquim de Santa Anna. 



Ajudante do Porteiro. 

\ 

Estováo da Costa e SUva. 

Correios , a Capèdlo. 

Agostinho Feliciano» 

Antonio Domingues Barbosa. 

Jo&> Barbosa Coutinho. 

Joáo José Barata. 

N. B. Existam .mais, osOíBciaes desta Secretaria 
de Estado em differentes Commissões a saber: 

José Marques Lisboa, : na Bélgica. 

Antoiyo José Rademaker, nos Paizes Baixos. 

Secretaria tTEstado em S de Maio de 1837. 

Bento da Silva Lisboa . 


N. 2. : 

RELACAO das pessoas quecompoem o corpo 

DIPLOMÁTICO, E CONSULAR BRASILEIRO, RESI¬ 
DENTE NAS DIFFERENTES POTÊNCIAS BESTADOS, 
NA AMERICA E NA EUROPA. 


FIUNÇA. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
o Conselheiro Luiz Mouitinho de Lima Alvares e Silva. 
Secretario de Legação , Pedro Carvalho de Moraes. 
Addido de L a Classe, José Bernardo de Figueiredo* 
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Dito, tendo a seu cargo a' gC3tão do Consulado 
Geral, Juveneio Maciel da Rocha. 

Ditos cie 2. 1 Classe , Alexandre Tosé Pinheiro. — 
Vicente de Sousa Qpeiroz. 

inglaterra. 

> . * 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio , o Desembargador Manoel Antonio Galvão. 

Secretario de Legação , Álvaro Teixeira de Ma¬ 
cedo. 

Áddido de 1/ Classe , Augusto de Paiva. 1 

Ditos de 2.'Classe , Júlio Timolheo ; déAraujoi 
Luiz de Barros Almeida Calmou. 

Dito e Cônsul Geral, Antonio da Silva Junior. 

TORTUGAL. 

Enviado Exiraordinario e Ministro Plenipotenciá¬ 
rio , Antonio de Menezes Vasconeeilos de Drumond. 

Secretario da Legação , Antonio de Menezes Vas¬ 
conceilos de Drumond? sobrinho. 

Áddidos de $.* Classe? Thomaz de Menezes‘ Vas¬ 
conceilos de Drumond. — ínnocencio de Menezes Vas- 
cellos de Orumond. — Salvador Pereira da Costa. 

Cônsul Geral, Mariano Carlos de Sousà Corrêa. 

p. L 

ÁUSTRIA. 

.1 

Ministro Residente, o Conselheiro João Antonio 
Pereira da Cunha. 

Secretario de Legação , João Alves de Brito. 

Addido de 2.* Classe r Antonio de Araújo Braga. 

V ROMA TURIM. 

Encarregado de Negocio s, Sérgio Teixeira de 
Macedo. 

Addido de L* Ciasse, servindo de SecretarioMa¬ 
noel Monteiro de Barros.. 



HESPANHA. 


Encarregado de Negocios, Pedro Affonso do Car¬ 
valho. 

Addido de í. R Ciasse, servindo de Secretario , José 
Sebastião de Carvalho* 

Cônsul Geral, Joaquim Pereira Viana de Lima. 

BÉLGICA. 

Encarregado de Negocios, José Marques Lisboa. 

Addido de 1.* Classe, servindo de Secretario, 
Carlos Miguel de Lima: 

CIDADES AKSEATICAS» 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral, Marcos 
Àntonio de Araújo. 

SUÉCIA E DiHAMAECA. 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral, Eugê¬ 
nio Aprigio da Veiga. 

amsterdam. . 

Cônsul Gerai, Antonio José Bademaker. 

GEÍÍOVA, 

Cônsul Geral, José Malheus Nicolay. 

LlORJiE. 

Cônsul Gorai, Nicolau Manteri. 

3SAUOLES. 

Cônsul Geral, o Cavalkiro Luiz derHosle, 



ESTADOS UNtQÕS, 


Encarregado de Negocies, José Francisco dePaula 

Sicaniií - 

Addidpde 1. “ Classe, servindo de Secretario , José 
Mana ds Amaral. 

Cônsul Geral, Silvestre de Sousa Telles. 

BUEHOS AnWf. 

Encarregado de Negocios e Çonsal Geral, Manoel 
de Almeida Vasconcellos. 


MONTEVIDEO, 

Encarregado de Negocios e Consu! Geral Gas¬ 
par José Lisboa. 


CHILE. 

i 

, rs k - S ■ - 1 

( Encarregado de Negocios , Manoel de Cercmeira 
Lima. ^ . 

Cônsul Geral, Bento Gomes de Oliveira. 

PERU* E BOLÍVIA. 

Encarregado dê Negocios, Duarte da Ponte Ri¬ 
beiro. ' . 

Addido de 2.* Classe, Duarte Pereira Ribeira. 

- Gonsul Geral, Antonio de Sonsa Ferreira. 

s * t 

OQMINIOS ISOLEI E FOETUGUEZ NA ÁSIA. 

Cônsul Geral, Pedro José da Costa Pacheco. 

’ . L ' * t * 

Secretaria datado em 8 de Maio de 1837. 

Bento da SUm Lisboa. 
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N. 3. 

ESTADO ACTUAIi DO CORPO DIPLOMÁTICO E CON¬ 
SOLAR ESTRANGEIRO RESIDENTE NESTA CORTE. 


IMGLÀTEtllU, 

Enviano Estraordinario e Ministro Plenipotenciário , 
Hamilton Hamilton. 

Àddido , Mr, Gordon. 

Cônsul, Koberto Hesket. 

AtfSTRU. 

Encarregado de Negocios, Barão de Daiser. 
Secretario de Legação, Barão de Wydenbrucli. 
Cônsul Geral, Francisco Sheiner. 

eoma. 

Encarregado’ de Negocios , Dr. Sei pião Dominico 
Fabbrini. 

Cônsul Geral, José Dias da Cruz Lima. 

BÉLGICA. 

Encarregado de Negocios, B, Mary, 

Cônsul Geral, Adolfo Tiberghien. 

SAEDESHA. 

Encarregado, de Negocios, Conde Egisipo Parma 
di Borgo Franco. 

ChanceUer da Legação e Vice-Cônsul, Alexandre 
Allouat. 



ESTADOS UNIDOS. 


Encarregado de Negocios s Guilherme Hunter. 
Cônsul, JoSo Martins Baker. 

HÊSPANHÀ, 

Encarregado de Negocios, o Cavalheiro Delavat 
y Rincon. 

Secretario , D. Carlos Soler. 
yice-Consul, D. Antonio Aranaga. 

D1NAMAKCA, 

Encarregado de Negocios interino, e Cônsul Ge» 
ral, o Commendador Carlos Pfitz, 

Cônsul, Diogo Haman, 

BTJSSU. 

Encarregado de Negocios, Mr. Loraonosoíl. 
Cônsul Geral, o Conselheiro WaUestein. 


FRANÇA. 

Encarregado de Negocios 5 E. de la Rosiére. 
Addido, Visconde Sortiges. 

Vice-Consul Chanceller, Taunay, 

BAVIERA. 

Cônsul Geral, J. H, C. Tem Brinck. 

ESTADO ORIENTAI.. 

* 

Cônsul Geral, Antonio José,de Oliveira Campos. 

PÀUES BAIXOS. 


Cônsul Geral , C. H. Wyleps. 



( 20 ) 


BUEttOS Ay BBS* 

Cônsul Gera!, Guilherme Platt. 

* ■ + 

mussu. 

Cônsul Geral, Guilherme Theremin. 

Vice-Cônsul, fazendo as funcçues Consulares Henry 
Philipps Raquetíe. 

Encarregado da gestão do Consulado durante a 
ausência do Cônsul Geral, Leoa Theremin, 


7TAP0I.ES. 

Cônsul Geral, Francisco Zignago. 

SIÍECÍA. 

Cônsul Geral, Lourenço Westin. 

HAMBÜEGO. 

x __ r 

Cônsul Geral, A. BiesterfekL 

HAnoYBn* 

Cônsul, G, H. Á. Berg, 

„ BEBMEK. 

Cônsul Geral, Chrístian Stockmeyer. 



RELAÇÃO DAS PESSOAS QUE COMPÕEM AS fflMMffi 
SÕES MIXTAS ESTABELECIDAS NESTA CORTE 
E EM SERRA LEOA; 


BHASU.EIEA E 1NGLEZÀ NESTA CÓETE, 

Com missa rio Juiz , O Conselheiro João Carneiro 
de Campos. 

Dito Arbitro , João Pereira de Sousa. 

Secretario, Draz Martins da Costa Passos. 
Interprete , Theophilo de Mello. 

Porteiros, Antomo José de Sampaio , e Jeronrmo 
Pape Corrêa. 

Meirinho e Ajudante, João Leal de Sampaio. 

SIlÀSltElIU B INGLEZA NA SEBE A LEOA. 

Coramissario Juiz, Manoel de Oliveira Santos. 
Dito Arbitro, Joaquim Feliciano Gomes. 

BEASILEIEA E POETtJGCEZA NESTA COUTE. 

Commissarios , Fructuoso Luiz da Moita. — João 
Pereira Darrigue Faro. 

Secretario, José Joaquim de Santa Anoa. 
Ajudante, Antonio Carlos de Vasconcellos Coimbra. 
Porteiro, Antonio Cândido Martins. 

Secretaria d’Estado em 8 de Maio de 1837 . 

* 

Bento da Silva Lisboa . 
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OS TRABALHOS DA COMMISSÃO MiXTA BRASILEIRA E PORTUGUSa\ ( CREADA 
EM VIRTUDE DO ARTIGO 8.0 DO TRATADO DE 20 DE AGOSTO \m, 
PARA'TRATAR DAS LIQUIDAÇÕES ESTABELECIDAS EM 
OS ARTIGOS E 1 .« DO MESMO TRATADO. 


Installada a commissão em 8 de outubro do 1827, oceupou-sc 
em 0 primeiro anno, que findou cm igual dia de idêntico mea 
de 1828, em receber todas as reclamações que lhe foram apresen¬ 
tadas, as quaes. chegaram ao numero de 509, e delias remetteram 
os coromissarios Brasileiros mappas circumstanciados A secretaria 
de estado dos negocies estrangeiros. 

. Em sessão, de 29 de outubro de 1827 propoz 0 commíssario 0 
portuguez João Loureiro que, segundo a letra do artigo 8.° do 
tratado julgava necessário solicitar-se dos dous governos uma 
informação, ou notícia dos confiscos e sequestros ; cuja proposta 
sendo refutada pelos comrnissarios Brasileiros, regei ta da foi pela 
maioria da commissão, 0 que deu motivo aos com missa rios Por- 
tuguezes para apresentarem por cscrípto os seus votos motiva¬ 
dos, 0 que mais vezes aconteceu, segundo lhes fora recommen- 
dado pelo seu governo, quando entre si discordassem. 

Antes de findar 0 prazo marcado no artigo 8.* do tratado para 
a recepção das reclamações, officiaram os com missarios Brasileiros 
pela secretaria d’cstado dos negocias estrangeiros, solicitando 
a requisição a outras estações publicas, aíim de remetterem quaes- 
quer reclamações de súbditos Brasileiros prejudicados por auto¬ 
ridades Portuguezas, pelo motivo da independência do Brasil, 
que por ventura existissem nas secretarias d’estado, cuja soli¬ 
citação teve em resultado a remessa, com portaria de 18 de se¬ 
tembro de 1828 da dita secretaria d‘estado, de um requerimento 
com cincoenta e uma assignaturas de pessoas residentes na pro¬ 
víncia da Bahia, que haviam soíTrído extorsões praticadas pelas 
tropas Portuguezas, endereçado ao governo imperial antes do 



tratado com Portugal, cujo requerimento existia, remeti klo pelo 
governo, na camara dos Sn rs. deputados, sem que üvesso anda¬ 
mento. 

Chegou o mencionado requerimento a poder dos commissa¬ 
rios Brasileiros, poucos dias antes de findar o prazo estipulado no 
tratado para a recepção das reclamações, e estes para acaute¬ 
larem o direito desses prejudicados propuseram logo na sessão 
do 2o do mesmo mez de setembro, que fosso admittido o reque¬ 
rimento como reclamação preventiva, ao que se oppuzeram os 
ccmmissarios Portuguezes, pelo que fizeram os Brasileiros o 
compclcnto protesto, que foi contra-proteslado polos Portuguc- 
m, e constam das actas dessas sessões. E como não houvesse 
tempo a perder, fizeram os commissarios Brasileiros com que 
o brigadeiro Domingos Alves Branco Muniz Barreto apresen¬ 
tasse, como procurador dos sobreditos prejudicados, os compe¬ 
tentes requerimentos, que foram recebidos pela maioria da com- 
missão como reclamações preventivas, assign ando-se vencido nos 
respectivos despachos o commissario Portugucz Joào Loureiro, 
com referencia ao seu contra-protesto a respeito do primário 
requerimento. Nesla occasiào declarou na acta o outro commis- 
sario Portuguez José Lourenço Barbosa Peres, que não conhe¬ 
cia em qualquer dos commissarios obrigação para acautelar, ou 
inhibir os direitos dos reclamantes. Por este modo ficou acau¬ 
telado o direito dos mencionados Brasileiros, que ficariam pre¬ 
judicados se não tivessem entrado na commissão as suas reclama¬ 
ções, das quaes foram liquidadas parte delias na importância 
de mais de eem contos dc rèis, ficando as outras paralisadas 
por falta de documentos, que os reclamantes deveriam cxhibir 
em consequência de despachos da commissão, proferidos nos autos 
das reclamações, c por editaes da mesma commissão. 

Terminada a recepção das reclamações, proseguiu a commissão 
no exame doesses papeis, para discriminar a natureza cespocics 
delias, proferindo os competentes despachos interlocutor tos. 

Oppuzeram-se os commissarios Portuguezes ao prosegaímento 
de todas as reclamações de Brasileiros, com o fundamento de naò 
estarem contemplados no tratado, accrescentando o commissario 
Portuguez, José Lourenço Barbosa Peres, que, das reclamações 
dc súbditos Portuguezes odmittiria só as que proviessem dc cap¬ 
tura, ou sequestro, segundo a letra dos artigos fi.° o 7.° do tratado, 
restricção esta com que não concordava o seu collega João Lou¬ 
reiro, porque não entendia talvez o alcance daquella idéa, que 
era a dc excluir as reclamações Brasileiras, por isso que apenas 
umá delias provinha de sequestro, sendo todas os mais de pre¬ 
juízos causados sem aquellas formalidades, bem como cxcluia 
lambem algumas reclamações Portuguesas, que estavam na 



mesma eircumstancín, por serem fundadas om oxtorsõeâ praiica- 
uas por Lo rd Cochrano na província do Maranhão. â 

Confutaram os commissarios Brasileiros tanto a idéa om quo 
cratn nccordçs os commissarios Portuguezes a respeito d as rocia- 
mações Brasileiros, coma a especialidade do um delias, rola ti va 
as rocíamaçõcs Portuguezas, o cppuzcram-se ao proseguimonto 
das reclamações por ofiScios, tenças c pensões, como consta das 
respectivas actas. 

Duraram estas questões, sem nunca dar-se empato, para evi~ 
tara mterfercncia do representante da nação mediadora até 18 
do novembro t do 1830, cm que íicou incompleta a com missão, 
por ler lallecido ropentinamente nesse dia o commissario Por- 
tuguez José Lourcnço Barbosa Pores, Os commissarios Portu- 
guezes haviam declarado por vezes terem submettido ao seu eo- 
verno estes dous pontos tüo importantes. 

Desde 18 de novembro de 1830 atè 28 de novembro de 1834 
não houve commissão por falta de commissarios por parte do 
1 ortugal, e tendo-se apresentado neste dia novos commissarios 
oDr. Ántonio Gomes das ISeves Mello, e Antonio Ferreira de 
In oro n ba reiíal, proseguiu a commissão em seus trabalhos. 

Sustentaram cora tenacidade os novos commissarios as ídéas 
dos seus antecessores, sobro a exclusão das reclamações Brasi- 
leiras, e o proseguimento das reclamações por oílicios, tenças, e 
pensões, e consequentemente continuaram os commissarios por 
parte do Brasil a sustentar o direito dos prejudicados Brasiiçi^ 
ros, e a opporem-se ao andamento das reclamações por o0icios. 
tenças, e pensões, posto que tivessem já conhecimento da Re- 
versai a respeito destas reclamações, em a qual se estabeleceu a 
indemmsação dessas propriedades. As razões mais valiosas, cm 
que fundaram os commissarios Brasileiros a sua argumentação 
a favor da indemmsação dos Brasileiros, eram tiradas do espirito 
do tratado, o corroboradas com a opinião dc alguns escripiores 
de normas diplomáticas, relativas á execução de algum artigo de 
tratado, e declararam terminantemente, que não teriam anda¬ 
mento, por parte delles, as reclamações Portuguezas, sem que o 
tivessem lambera as Brasileiras, e que neste caso admittiriam as 
reclamações por oílicios, tenças, o pensões, O governo imperial 
não interveio activamente nestas duas questões, porque enten¬ 
deram os commissarios Brasileiros não scr opportuno declinar 
da commissão estes dous objectos por clles ligados, por alguns 
motivos, sendo um dolles a reflexão do ministro dos negoctos 
estrangeiros, expendida em relatório dirigido ao corpo legis¬ 
lativo em a sessão de 1831, a qual è a seguinte.— A letra do 
ti atado não parecendo, não sei porque fatalidade, bem explicita 
ácerca dos danmos e prejuízos soffridos por muitos dos nossos 



reclamantes n'aquclta luta gloriosa para o Brasil etc,*— opinião 
partilhado por muitas pessoas o por algumas outoridades (talvez 
pelos negociadores Brasileiros); pois sendo o marque* de Queluz 
presidente da provinda da líaliia, dirigiu um oflicio com data 
tio 28 do novembro do 1825, pelo ministério da fazenda rccom- 
mendando 6 clcmonem nacional Antonio Yaz dc Garvalho, di¬ 
zendo o seguinte:— É lambem outro facto de que posso dar 
testemunho, que não apparecondo no tratado claramento enun¬ 
ciada a pretendida indemnisação (dos Brasileiros), desmaiaram 
os reclamantes e nada os sustenta ainda, senão a alta c inhaba- 
lavcl confiança que tem na justiça e bondade de S. M. Imperial, 
entendendo que este negocio com outros de segunda ordem fi¬ 
caria Tescmdo para ajustes particulares.— Também pelo mi¬ 
nistério da fazenda houveram opiniões sobre o supradito reque¬ 
rimento dos cincoenta e um prejudicados da Bahia, pois oíli- 
ciando o procurador fiscal cm 5 de novembro de 1825, dice:—■ 
Quanto aos dam nos causados pelas tropas lusitanas, parece que 
deveram scr regulados na forrna do artigo 9.” do tratado—; 
co contador geral do lhesouro publico emíttiu, era 3 do mesmo 
mez, o seu juízo pela seguinte maneira: — Ainda que no tra¬ 
tado celebrado entre S. M- Imperial c S. M. Fidelíssima nenhuma 
estipulação se vé, cm virtude das quaes os sup plica ntes possam 
haver indernnisação dos prejuízos causados peia guerra, feita 
pelos lusitanos; corntudo a carta regia de 26 de julho de 1811 
dirigida aos governadores do reino dc Portuga), escripta nesta 
córte por S. M. Fidelíssima, então Princípc, na qual consignou 
annuaimentc, para soecorro dos habitantes daquelle reino, a 
quantia de cento c vinte mil cruzados, por espaço de quarenta 
annos, para serem empregados era beneficio do seus vassallos, 
que mais soíTreram devastações prepetraclas pelo exercito franccz; 
parece dar-lho toda a esperança na alta clemencia e imperial 
munificência de S, M. Imperial, da maneira que for servido es¬ 
tabelecer.— 


Tendo decorrido 7 mezes de trabalho desde novembro de 183-í 
com os novos cotnmissarios Portugueses, foi proposta para des¬ 
pacho intedocutorio uma reclamação sobre ura ofiicio, ao que se 
oppozcrara os commissarios Brasileiros, insistindo cm que fi¬ 
casse ainda adiada a discussão sobre as reclamações dessa natu¬ 
reza, como haviam convindo com os anteriores commissarios 
Portuguezes, até que tivessem estes os esclarecimentos que ha¬ 
viam solicitado do seu governo; proposição que motivou gran¬ 
de discussão, e teve o resultado, que consta da acta da sessão 
de 13 dc julho dc1835, do seguinte aecordo:—Que lendo em 
vista tanto a letra como o espirito do tratado de 29 de agosto 
de 1825, julgava a eommissão que na orbita das imlcmnisa- 



çOcs, do quo fatia o mosmo tratado, se comprohcndom todas 
as oxtorsões reciprocas causadas pelos empregados e tropas dos 
dous governos aos subditos de cada uma das duas nações, é 
que nesta geral accopçUo não podiam deixar do ser compre* 
Lendídos os ofílcios, tenças e pensões, de quo foram privados 
os respectivos súbditos, por oceasião da dissenção política' na 
cpocha da indcpendcncia do Brasil, e que por estas razões 
concordavam unanimemente que se tomasse conhecimento dó 
todas as reclamações, que tivessem por base as extorsões e pre¬ 
juízos causados por oceasífio da luta da mesma independência 
do Brasil,— 

Grande foi a satisfação quç sentiram os com missa rios Bra¬ 
sileiros com esteaccordo, por verificar-se a reciprocidade por 
elles sustentada, ficando por este modo destruídas as idèas pro¬ 
paladas de desigualdade, etc., © consequentemente tiveram an¬ 
damento as reclamações Brasileiras, 

Novas questões foram successi va mente apparecendo por parte 
de uns e de outros commissarios, e especial mente depois da 
declaração dos commissarios Brasileiros, de que as indemnisa- 
ções haviam de consistir em os custos, ou valores reaes dos 
objectos, sustentando esta sua opinião com a letra do artigo 
G.® do tratado, em o qual sc estabeleceu a restituição como re¬ 
gra, 1 e a indemnisação como suppíemento, e neste senüdtTfo- 
ram feitas as liquidações. As questões mais ponderosas nova- 
mente suscitadas, versaram sobre interesses c lucros cessantes, 
juros pedidos pelos reclamantes, sobre o cambio entro o Brasil 
e Portugal, agio das moedas em as províncias do império, da 
moeda papel de Portugal, e sobre a base para a indemnisnção 
dos oíficios, tenças e pensões. Bestas questões foram submet- 
tidas aos dous governos aquellas, em que não houve accordo 
da eommissão, as quaes íoram resolvidas por plenipotenciários 
para esse fim nomeados, em o convênio de 20 de outubro de 
1836, copia sob n. 1. Sobro estes ajustes foram previamento 
ouvidos os commissarios Brasileiros, 

Teve a eommissão dous secretários simultaneamente atè no¬ 
vembro de 1830, sendo o secretario da eommissão Luiz Sebas¬ 
tião Fabregas Surigué, nomeado pelo governo imperial, c o se¬ 
cretario dos commissarios Portuguezes Duarte Joyce, e por isso 
estiveram divididos os trabalhos da secretaria da eommissão, 
sobre a regularidade dos quaes deu a eommissão algumas provi¬ 
dencias, qüc foram, tomadas pelos secretários como exorbitan¬ 
tes, c assim representaram ao governo imperial, que atten- 
dendo a representação communicou à eommissão a sua delibera¬ 
ção em portaria da secretaria do estado dos negocios estran¬ 
geiros, com data de u dc dezembro do 1828, á qual recusaram 
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os ooin missa rios Portuguezes ossignar o cumpra-w, nos to q UÍ3 
iiflo sc oppozeram h exocuçfío dolla, o continuaram em não assi- 
gnar as subsequentes portarias, que foram presentes á commis- 
sSo, havendo cllcs declarado íerem iovado ao conhecimento do 
seu governo esta occurrcncia. 

Estando paralisados os trabalhos da com missão desde novem¬ 
bro de 1830, foi acornmettido o secretario portuguez do uma 
enfermidade, que o i« habilitou do trabalhar, o por esse mo¬ 
tivo retirou-se para Lisboa, e desde então teve a commissão um 
sô secretario em exercício. 

Os novos commissarios Portuguezes, que se apresentaram em 
novembro de 1834, fizeram, em sessão de 9 do julho de 1833, 
a segusntc declaração a respeito de asstgnarem a correspondên¬ 
cia da com missão com a secretaria de estado dos negocios es¬ 
trangeirosJo Brasil — Que o governo do S. M. Fidelíssima a 
ara. u. Maria II lhes communicara, por cilicio de 15 dc abril 
proximo preterito, não ter aprovado o comportamento dos com- 
missanos Portuguezes anteriores, em quanto se recusaram a pres¬ 
tar a sua assignatura, tanto no cumpra-se das portarias, quo 
eram dirigidas pela secretaria de estado dos negocios estran¬ 
geiros deste império, como nas respectivas representações, que 
eram dirigidas pela commissão ao governo, tendentes a objc- 
ctos comimms c sobro a forma do seu expediente. Que cllcs 

e.m m S m, ? r a S rf‘ nharn ““ a satisfa *i° el » &*« constar 4 

BTOT^ dn ' i etaç8 ° de se “, 8° TerB0 > P° r mais uma 

Lrm • ^ uan 0 Pf 2 sua P arto iesejava a existência da boa 
S" - entíe , as d “? s aa 5«85. 0 que pediam para que esta par- 
«itS 0 * foSSC , anÇada naacta —Levaram os eommissariosBra- 
Z®'™ ,?° conhecimento do governo esta declaração, cuja re¬ 
cepção lhes foi commumcada em portaria de 12 de agosto pela 

riZT mte ’ f0i “P la na a * da sessão de 13 

peraXTsril - ^T a „ re ^ nc,a em nome d ® S. M. o Im- 
perador o Sr, D, Pedro II viu com agrado a declaração aue fi¬ 
zeram os commissarios Portuguezes, do que, segundo as instruc- 

S ° vern ®’ P rcstariam a sua assignatura na corres- 
p dencia da comrmssao com o governo imperial sobre obie- 
ctos communs; reconhecendo nisso a regencia mais uma pro- 

harmonir:!: HT Cf-!? *“* ' d “ b0a 

•e ^"eiLTfr P ara _ oscommissarío.s Brasileiros darem- 
e oor ism P fn° m Nixkíoo ia reclamado do João Loureiro, 
ÜJL/ f S ° * oram } nomea( ^ os coimnissarios ad hoc para esse Íul- 
gamento, o qual tondo parecido excessivo. talvcz P em presenL 

S 1toiroTem 0 So° ? nto 1 r ;. Dr 1 K1(! ? tc , <lada P<i°s commissaL Bra¬ 
sileiros, em oflicio de 10 do junho de 1838, pelo motivo de 
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ítír ello requonrio ao governo ímponal declinar da commissão 
J «qo»djç«o da sua reclamação para os tribunaes, ou juizes ml 
hoc só Brasileiros; /oram cilas encarregados do cm ítlirem o soa 
juízo sobre o mencionado julgamento, o que cumpriram em 
olfício do 29 dc março do 1841, copia sob n» % Em consc- 
íjucncia desta informação foram nomeados, polo governo im¬ 
perial, do nitôlligencía com o representante de Portugal, outros 
commissanos adhoc pan reverem as respectivas sentenças, as 
quacs foram reformadas, como se vé da seguinte portaria_Ac- 

2 1 r f/ P ?° 0 do O í* cio 9 UC Vv - Mm. me dirigiram com 
3 , *+ "° corrente, em qne mo participam, quo em ses- 

sao do dia 7 da Comrnissao Mixta Brasileira o Portugucza, ha- 
via tuto lugar a revisão com os novos commissarios ad hoc Jogo 
Martins LoBtenco Viana oFilippe Kery de Carvalho, dosan- 

rJ,m.L ‘T 8Çtl ° do . Io . So Looi « 1 .™. resultando a adopçsó da 
primeira sentença, cuja importância subirá a rs. 88;783ffi390 

cacuiado um cambio de 75 porcento, e desattendida quasi na 
totalidade a sobre-sen tença, peia qual accrescia aquella quan- 
lia ade réis 110:883^372, na hypothcse do mesmo cambio, 
que ficou reduzida a réis 30:389^135, vindo a ser a differençí 

sarioV^W « da 3n I te i lor -P^Çflda pelos primeiros commis- 
rios ad hoc, Manuel Carneiro de Campos, e Antonio da Silva 

Caldeire, a somma do 80:494g>237 rs. a favor da fazenda nscio- 

ex P en<lid „ 0 . dito offleio, cumpre-me com- 
rial » nn? ' T -, Mm -’ *l u ® f °‘ mui agradavel ao governo impe- 
n !' ! dcwn res , ultíHÍ0 ta ° favoravcl para a nação, qual 

que Vv. Mm. expendem; e reconhecendo eu que a Vv. Mm 
compete dovido louvor, pelo zelo com que me prestaram os ne- 
ccssanos esclarecimentos, para poder dar a este negocio o an¬ 
damento conveniente, quo foi dado, c obter-se esta vantajosa 
ecisjo, assim o significo a Vv. Mm. para sua inteliigencia, o 
satefaçao. Deus guarde a Vv. Mm. Paço em 22 de outubro dè 
1841. —- Aureliüno de Sousa c Oliveira Coutínbo. — Srs. Fm- 
ctuoso Luiz da Moita, eJoão Pereira Darrigue Faro. 

Recorreu Antonio José da Rocha do despacho da commissão 
íjuo excluira a sua reclamação, representando ao governo im¬ 
perial, que mandou ouvir a commissão a esse respeito, a qual 
prestou a competente informação cm olfício dp 4 de agosto do 

Requereu ao governo imperial Manuel Francisco de Macedo 
c ragão para que a commissão tomasse conhecimento da sua 
reclamação, que sendo-lhe remettido; informou cm olfício de 

,lL ? C 1 ? 37 ' devolvendo os papeis, como se védo 

«ito ofíicio, copia sobn. 4. 

Uni reclamante Brasileiro João Gonsalves Cezíinbro, nego- 
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ciante tia praça da Bahia, recorreu do julgamento da com mis¬ 
são por uma representação ao governo imperial, a qual foi re- 
lueUtda aos commissarios Brasileiros para informarem a res¬ 
peito, cuja informação íoi assignada lambem pelos commissa¬ 
rios Portnguozes, o consla do ollieio tio 18 do dezembro do 1837, 
copia sob n. 5. 

, O reclamante José Gonsalves da Fonte recorreu, até pelo re¬ 
presentante da nação Portugueza junto ao governo imperial, 
do despacho da commissão, que o excluira pelo motivo de o con¬ 
siderar súbdito portuguez, cm presença do documentos por clle 
mesmo apresentados, e por lerem sido praticados por Portu¬ 
gueses os estragos, cuja indemnísação reclamava, foi a repre¬ 
sentação remeltida i\ commissão, que prestou a competente in¬ 
formação, em oíficio de 26 de novembro de 1838, copia sob n. 6, 

Foi remeltida á comuiissão, com portaria da secretaria de es¬ 
tado dos negocios estrangeiros do Brasil, datada de 6 de junho 
do 1839, uma nota do cônsul de S. M* o rei dos Paizes-Baixos, 
requerendo que fosse contemplada pela commissão a reclamação 
do seu concidadão João Miguel Bilíkerster, sobre o que infor¬ 
mou a commissão cm oíficio de 10 do mesmo mez de junho, co¬ 
pia sob n* 7, 

. Representando á eamara dos Srs. deputados, Pedro Machado 
de Miranda Malboiros, e João José do Andrade Pinto ácerca do 
emprego c oíficio que tiveram cm Portugal, veio essa repre¬ 
sentação aos commissarios Brasileiros, com portaria da secre¬ 
taria de estado , dos negocios estrangeiros do 28 dc novembro 
dq 1839, para informarem, segundo fôra exigido pelo procu¬ 
rador da coróa, soborania e fazenda nacional, e a commissão 
de diplomacia da mesma câmara ; o quo cumpriram como so 
vfi pela copia do oíficio de 3 do dezembro de 1839, sob n, 8. 

Recorreu Henrique Nunes Cardoso por meio de uma repre¬ 
sentação ao governo de S. M, Fidelíssima, do despacho da com¬ 
missão, q«c excluira uma reclamação, em que elíe figurava 
com João Miguel Bilíkerster, cuja representação foi presente 
ao governo imperial, que a remetteu com a respectiva nota do 
representante de Portugal, aos commissarios Brasileiros para in¬ 
formarem, o quo cumpriram em oíficio dc 23 de janeiro dcl843, 
copia sob n, 9* 

Terminaram os julgamentos de reclamações em 19 de fevereiro 
dc 1842, em virtude do convento dc 4 de dezembro dc 1840 
celebrado pelo governo imperial e o representante da nação Por¬ 
tugueza. Neste dia traíou-sc também da reclamação do José Pin¬ 
to Soares, e Francisco da Costa Soares, e a respeito delia decla¬ 
raram os commissarios Portuguezcs haver empate, como consta 
da respectiva acía, em que foi lambem cscripta a contra-dccla- 



vação dos mminissimos Brasileiros, pois qtm não |mm1íü ít i r hi- 
gar semelhante empata; o que ficou lançado em a tlíU aefn, ú 
ó seguinte—Nnosopõdo vir o um nccord» final, por dizerem os 
commisrorios Brasileiros que cl los nôo estavam sulíicieti temente 
insinmlos para poderem calcular, por falta de documentos, o 
valor tia mdonimsaçã» sobro os estragos quo o navio Bisarrin 
soflVcu durante o sequestro, sobro o que unicamente deveria ter 
lugar a mdomnisação a cargo do Brasil, na a metade do dito na-* 
vío, por a sentença de condem nação se mostrava pertoncor a súb¬ 
dito portuguez, insistiram os com missa rios Portiiguozcs que nos 
autos haviam documentos bastantes pora.se julgar esta indem- 
nisação, esn consequência do que protestaram os commissarios 
Pcrtiiguczcs polo desempato do artigo 8 do tratado do 29 de 
agosto do 1825 ; e os com missa d os Brasileiros contra-pro testa¬ 
ram por não ser dos casos comprohondidos n&quellc dito ar¬ 
tigo, — fista occurrcncia em o dia em que terminava a existência 
da commissfto, tem servido dc tlietna para a insistência da inter¬ 
venção do representante da nação mediadora, e sobre este inci¬ 
dente teem prestado os com missa rios Brasileiros algumas infor¬ 
mações, semi o a ultima em oílicio dc 19 de novembro de 1845, 
copia sob n. 10. 

Tendo concluído a cotnmissão os seus trabalhos, romelleu 
aos dous governos imippas circutnstanciados das reclamações 
liquidadas, Brasileiras e Portuguczas, copias sob i).° 1, e 2; 
o para a secretaria de estado dos negocios estrangeiros tio Brasil 
reincttcu mais as referidas reclamações ; e os commissarios Bra¬ 
sileiros resueUeram também listas das reclamações que ficaram 
por liquidar, copias sob n. fl 3 e 4, acompanhadas de um ofíi- 
cío do l.° do abril dc 1842, cujo tlicor ú o seguinte HL mo e 
3Ex. mt> Snr, — Em cumprimento do aviso de 24 de janeiro do cor¬ 
rente mno dirigido pela secretaria de estado dos negocios es¬ 
trangeiros aos commissarios Brasileiros da Cómmissão Mixta Bra¬ 
sileira c Portugueza do artigo 8.° do tratado de 29 de agosto de 
1825, icem olics a honra de levar a presença de V. Esc. o re¬ 
latório dos trabalhos daquclla com missão desde a sua inslallaçso 
em 8 de outubro de 1827 até 19 de fevereiro proximo passado, 
dia em que findaram os seus trabalhos, cm virtude da convenção 
de 4 dc dezembro de 1840, acompanhado de copias dos tnappas de 
todas as reclamações Brasileiras e Porluguezas pola dita com- 
missão liquidadas e julgadas, das quacsos onginaosjá por ella 
haviam sido reine ll idos para a secretaria de estado dos negocios 
estrangeiros com oííicio de 8 dc novembro de 1841, c de 3 de 
março dc 1842. 

Pelos ditos mappes se vé com facilidade montarem as quantias 

idiílas pelos reclamantes Porlnguczcs em réis 2,483:58iíT8ol, 

'l 
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imjuô os parcelas liquidadas imporiam om 1,073:689$30 6 róis 
docnpilaes «juros, o que importavam om 781:266$5G8 róis as 
quantias podidas paios Brasileiros, qnn ficaram semaílmnlamen¬ 
to rcdimda* h somnm do 3SI : Í70©223 róis, alcut dos câm¬ 
bios, que deveram ser nUondidos em algumas das referidas re- 
clamaçOos. 

Inclusas levamos tamliom ã presença de V, Esc. os listas 
das reclamações, que fitaram na secretaria da commissflo; umas, 
porque os reclamantes não apresentaram os necessários docu¬ 
mentos afim de serem liquidadas c julgadas, importando dessas, 
as que pertencem a Portugueses, em réis 1,129:296$550, se¬ 
gundo a lista n.° 3, incluída nesta somrna o reclamação n.° 396 
do D, Maria do Carmo da Costa COrtc Hoal, a respeito da qual 
offíciainos a V. Esc. em janeiro deste anno; c as pertencentes 
a Brasileiros importam em reis 260:417$593 como da lista 
4, adverlindo-se que alem destas soimuas algumas reclamações ha 
sem declaração de quantias; c outras, por terem sido exclui das 
por vários motivos, sendo um deiles o haver entendido a com- 
snissaõ, senão os coinmissarins Brasileiros, versarem cilas sobre 
factos e objectos alheios ao seu conhecimento, importando estas 
reclamações como se vô da lista n.‘ 3, em réis 1,Í05:961$317, 
alem daqucllas que não designam quantias, 

Paia que V. Exc. possa conhecer d um lanço (Polhos o resul¬ 
tado dos trabalhos da com missão, constante do rolatorio, mappas, 
o listas quo os te oílicio acompanha, fazemos o seguinte resumo i 
Importai a m todas as icclu mações apresentadas à com missão em 
réis 5,760:496$883, das quaes foram excluídas 131 no valor 
de íeis l,10o.9ol^b317, ficaram na secretaria da cominissuo 
161 inipoilando 1,389:714$lo2 róis, e foram liquidadas 217 
do Brasileiros e Porttiguezus, esob o pedido de 3,264:$2Í$414 
réis, em a quantia de réis 1,464:859$7I9 do capitães o juros 
olé as datas das sentenças, segundo os mappas respectivos' 
Deus guarde o V. Exc. Itio do Janeiro 1‘ de abrilde ml 
líL m ' e Ex, ma Snr. Àu reli a no de Sousa e Oliveira Contrnho, mi¬ 
nistro e secretario do estado dos nego cios estrangeiros, 

Beâumida manto ficam expendidos' os trabalhos da com missão. 
As suas discussões foram prolongadas c vebementes, mas sempre 
com urbanidade, e respeitosas aos a cios dos dous governos. Foi 
mui‘ lisonjeiro b commissào a facto de que, quando nas camarás 
legislativas do império se votaram os fundos para pagamento 
das reclamações a cargo do Brasil, náo apparcceu em nenhuma 

delias a mais remota idèa dosfavoravcl ã moralidade das liqui¬ 
dações, 1 

Bio de Janeiro 8 do janeiro de 1847. — Frucíuoso Luiz da 
Moita, João Pereira Darrigue Furo . 



A 6 ? abaixo nssignodos, Anlonio Poutino Limpo de Abreu. 

n!»rin !i° °i ,® ec í oln ”“ -d® ? stn, l° dos ncgocios estrangeiros do im- 
!L rt r™ 81 .** e ^°oquim ÀREoniodü Magalhães, enviado ex- 
traordMno de S. M. Fidelíssima , «utorUados devidamente 

íSjr 08809 l' os í íectlvos governos, para resolvermos as duvidas 
Sü eUatías entro os commissarios Brasileiros e Portuga exes da 

i «o iS f a0 ^ lx * a estabelecida nesta côrío, em virtude do tratado 
*, , ogosto de 1825, relativamente ao julgamento das re- 

AAnrt? 0CS d ° S , das respectivas nações, concordamos nos 

L s se g u T Jrj * e ?> í l uc devem ser invioiavelineute executados pelos 

^ Ííase P ara a intíemnisaçao dos ofíicios será q sua lo- 

d ° <iü f 0S íigraciadüS tiverem P a S« direitos, fazendo-se 
difftrença entre os que serviam por si os mesmos oflieios/ e 
aquellos, que obtendo delies mercês, não podiam servil-os, em 
razão tio seu sexo, posição social, ou qualquer outra circums- 
iancia. Os que se acharem na primeira classe perceberão uma 
njucmmsoção correspondente á lotação integral, e os da segunda 
a da terça parte dessa lotação. ’ 

2.° Serão remidos os oílieios. Na remissão observar-se-ha a 
regra scgumte:—Os quo sorviam os ofíicios por si, e não tinbam 
mercê de sobrevivência, receberão um quantia igual a do pro- 
dueto da lotação dos mesmos oíficios em vinte ánnos. Os quê eni 
razuo do seu sexo, posição social, ou qualquer outra circumstan- 
cia, nao podiam servir por si os ditos oíBcios receberão a terço 
parte somente daquclle produeto. Os que tinham mercês de 
sohreviveneia receberão por esta, com a mesma distineção feita 
entre a totalidade, e a terça parte das lotações, o produeto de 
dez a n nos, A disposição do artigo 2.° eh tende-se corn os re¬ 
clamantes que existirem até a data, e aos que tiverem fallecido 
pagar-sc-ihes-ha até ao dia em que morrerem. As tenças e pen¬ 
sões serão igualmonto remidas pelas totalidades. O praso para 
estas mdemnisações começará a correr desde o dia em que os 
agraciados deixaram de receber os rendimentos, por causa, que 
ihes dê direitos a serem índemnisados. " 

,, V í* carn wcoptuados da indeninisação: i.* os que foram 
dimittidos por qualquer dos dous governos, por motivo, que 
não fosse o da separação e indepondencía do Brasil: 2.“ os que, 
estando no gozo dos oílieios os abandonaram voluntariamente* 
cj30is do rcconliGciíía o intícpcntlonciâ i 3,^ os t]uo so provar 

terem obtido outras mercês pecuniárias etn attenção ásuuo hou¬ 
verem perdido. 

4." As indemnrsações, que se devem dar aos súbditos dos 



dou;! goyonms, vencerão juros desde n instailuçftn tlu Com- 
missão Mista Brasileira o tforlirçtumi. Estes juros scrilo do i|tia- 
tft» nor cento para as roda mações julgadas cm moeda Ihu-tEigmcm, 
o tlu cinco por cento para as que o forem cm moeda llrasileirn. 


w ,.wJ‘ença üe moeua. iLiuennenuo-su miuustm wiom exeep- 
iuatlos desta percepção do juros os üflicios, tenças, e pensões, 

5 .» Os deposites serão pagos nas mesmas cspocies, cm fjno 
constar no juízo competente terem sido leitos, nn comoagio 
eomspendonte a díílbrença, 

Nós abaixo assigtiados declara mos que as disposições acima 
exaradas se devem entender com a mais inteira reciprocidade 
para os súbditos de ambas as nações. 

Km testemunho e firmeza do sobredito fizemos esta por nós 
assignada, e sei 1 ada com o sciío de nossas armas. Secretaria do 
estado dos nego ei os estrangeiros em 30 de outubro de 1830. 
ÍL S .) Anlonio Paultno Limpo de Abreu. (L. S.) Joaquim 
Antonío de Magalhães.— Está conforme.— Bento da Silva 
Lisboa. 

N õ 

lit. r,!<) e Ex. mo Snr. — Em cumprimento da portaria de 0 do cor¬ 
rente, que iiüslbí dirigida pela secretaria de estado dos negocies 
estrangeiros, para que informássemos drcuinslaneiadamenle de 
tudo quanto haja occorrido sobre a liquidação da reclamação 
de João Loureiro, súbdito Porlugucz, ouvidos os commissnríoã 
Brasileiros, que foram nomeados adhoc para liquidarem a mes¬ 
ma rcclúimtçno: temos a honra de levar a presença dc Y. Esc. 
a copia do oílicío, que dirigimos aos ditos com missa ri os o conse¬ 
lheiro Manoel Carneiro de Campos, e Antonio da Silva Cal¬ 
deira, e da resposta destes sob n. l! 1 e 3, referindo-se as ac tas des 
sessões, em que tiveram lugar os julgamentos, das quaos inclui- 
mos copias sob n.“ 3 e i, que comparadas ver-se-lin que na neta 
da sessão do primeiro julgamento não consta ter havido empato 
algum, posto que os comniissarios ad hoc fizeram uma declara¬ 
ção qmtndo assignaram a sentença, pela qual parece ter havido 
empate da parte deites sobre um ponto, que jamais poderia ser 
duvidoso, especial mente, para cllcs, em presença da intelligendn 
ou regra npprovada pelos dous governos, para a execução do 
EraUdo, e das muitas reclamações da mesmo natureza já liqui¬ 
dadas e julgadas pelo eornmissáo, sendo uma delias n do navio 
Leal Porlugiiez, construído na índia, e que serve ainda, desde 
que foi apresado, como charrua denominada Carioca, pelo qual 
íú se julgou a favor do proprietário o valor provado do custo du 



navio no aclo do a presa mu n lo, quu foi trinta o dous contos a 
quatrocentos titil róis cm moeda do Portugal» quo com o cam¬ 
bio, por exemplo do oitenta j>or cento, e os juros de rjuatro 
por cento contados até março do 1837, monta cm 72;OO0j£)OO0 
réis, posto quo o reclamante calculou o pediu uma indamnisoçfio 
na importância de 138:739^)000 réis, mas por metade do navio, 
General teor» c metade do 208 Saecas do salitre, e de 1000 mo- 
llios de rotim sobe esta liquidação a mais de duzentos contos de 
róis. 

Km abril de 1823 entrou no porto desta cidade o dito navio 
General teor, vindo do Bengala, cuja viagem teve principio 
em Lisboa com escala determinada pelo IUo de Janeiro, tanto 
na ida corno na volta, lím virtude do decreto que sugeilou a 
sequestro as propriedades Portuguezas, foi sequestrado pela re¬ 
partição da aifandega um quarto do caseo e opparelbo do dito 
navio por pertencer d João Loureiro, súbdito Portuguez, segundo 
declarou João Gomes Duarte, comina ndante e dono de um quarto 
do mesmo navio, c que a outra metade pertencia a Domingos 
Alves Loureiro, o qual achando-se presente no aeto do seques¬ 
tro ratificou aqueliíi declaração, accrescentando, que elle havia 
respondido a João Loureiro em março de 1822 não lho convir 
oito contos e quinhentos mü róis por um quarto do dito na¬ 
vio, de cuja venda o havia encarregado e a João Gomes Duarte 
por carta c procuração de dezembro de 1820, e que na espe¬ 
rança da resposta não podia dizer com certeza se pertencia ou 
não a João Loureiro mais outro quarto do navio, documento 
nos autos da recia inação f. 28- Dias depois declarou o mesmo 
Domingos Alves Loureiro no juízo dos sequestros das proprie¬ 
dades Portuguezas ter em seu poder pertencente a Portuguezes 
o que constava de uma relação, que faz parte do mesmo termo 
de sequestro, ficando cllo depositário dessas propriedades, do¬ 
cumento f, 34. Onze mezes depois daqüello sequestro em um 
quarto do navio requereu Domingos Alves Loureiro pela al¬ 
fa ndega, se procedesse a sequestro em outro quarto do navio 
por pertencer a João Loureiro, o que seefTeituou em março dc 
1824, ficando depositário o mesmo Domingos Alves Loureiro, 
documento a f. 29, dono de um quarto do navio, e caixa da 
negociação no Rio de Janeiro, c tomou posse das fazendas vindas 
dc Cnlcutft por conta dos interessados do navio, que vinham a 
entregar a elle segundo o conhecimento, as quáes eram 208 
sacras de salitre c 1000 molhos de rotim, e cobrou os fretes e pa¬ 
gou as soldadas, a que estavam sugeitos o o navio. 

Peto tratado do 29 de agosto de 182S deveriam ter sido re¬ 
laxados todos os sequestros, para o que expediu o governo Bra¬ 
sileiro as ordens necessárias. Sendo Brasileiros residentes no Rio 
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do Janeiro os donos eja metade do navio Gonorol Leeor naose 
importaram com essa determinação, olé que se expediu ordem 
om 1830 pelo ministério da fazenda ao juíz dã atfundcga, em 
consequência de representação deste, para que $o entregasse o 
navio, quanto h parte sequestrada, ou se vendesse, tendo lugar 
esto segundo expediente vondendo-so o navio lodo em basta pu¬ 
blica, ouvido o proprietário Jeüo loureiro, que se achava no 
Bio de Janeiro, membro da Com missão Blixía, o declarou haver 
abandonado o navio; o norn Domingos Àlvcs Loureiro como 
socio c depositário nem João Gomes Duarte, que representava 
por um quarto do navio, obstassem a essa venda. 

Apresentou João Loureiro em 1828 a sua reclamação pe¬ 
dindo metade do valor do casco do navio General Lecor, dos 
cosieios desde o principio da viagem em Lisboa, até ao Rio de 
Janeiro, o de volta ile Calcutá, dos fretes vencidos, e dos que 
poderia vencer ató Lisboa, estabelecendo quantia para esta hy~ 
poMiese, c das fazendas vindas de Calcutá por conta dos interes¬ 
sados no navio, cuja conta incluímos por copia sob n. 5, som- 
mando 92:335$s088 réis, em moeda Portuguesa, alem de dous 
cifrões na mesma conta para a importância dos damnos emer¬ 
gentes, e do cambio do Brasil com Portugal. Nesta conta declara 
orecíamante o valor de um quarto do navio em 18,708^818 
segundo o custo da construcção na Bahia, e equipamento no 
liio do Janeiro para a sua primeira viogerri, o queé moeda Bra¬ 
sileira; e peio outro quarto 8:500$000 em moeda Portugueza, 
segundo um papel de venda datado em Lisboa em junho do 
io21, assignado por Joao Gomes Duarte na qualidade de pro- 
curador'de Domingos Alves Loureiro, que a ratificou no Rio 
de Janeiro cm agosto do mesmo anno de 1821, posto que hou¬ 
vesse declarado em abril de 1823 no acío do primeiro seques¬ 
tro de um quarto do navio não estar ainda concluída essa 
venda. 


Em dezembro de 1838 juntou João Loureiro uma longa ex¬ 
posição, cm a qual elevou a reclamação a 317:316^000 réis, 

da Sm P riíncíra conta í com réis 

i rír ° 10 i J urus sobre esta quantia, ede réis 108:o&SS510 
P. e r a < * , ® !r0fl Ço de moedas, enchidos por esta maneira os dous 
curoes da dita conta. Na mesma exposição figuraram mais 

iSiiwíll V 0r ^ ll,sar a reclamação, resultando por urna 
323:320^893 rtis. P ° r ° UÍr0 32S;62S ® 838 ríis > c P cla ter ™ra 

Por motivos deu-se do suspeito Fruetuoso Luiz da Híotla 
nesta liquidação, depois de um despacho ínterlocutorioda cora- 
imssao, e foi nomeado Antonio da Silva Caldeira paraosubs- 
iiiuir, que apresentou um voto escrípto com um calculo cie- 
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„ and .° „ , ". dm " msnçí0 k imporlancia do 30S:198^439 réisrcm 
noodn Portugucin, ao quo se oppost o commissario JoSopT 
mia Damguo Faro, c o participou pala socrotarfa du cslado em 
Oífiom do 4 de jnlho do 18391 ««.mpanhamlo C° a do dtto 

voto. e do protesto. Ocfiompsin mnlíiine é..,r. 


. rií. 7 « T UV 7 UU,CI1 ! T uurn i 10S * tendo examinado 
a reclamação teve íugar o julgamento delia por 40;8S8tfò02S 

ròis em moeda Portagnoza, 2:1328)336 réis em mdoda Bra- 
sdeira, bem como de juros 21:3088)042 réis, como se vô pela 
copia da sentença sob n.° 6. 1 

Não satisfazendo ao reclamante este julgamento apresentou 
a commissáo um replica exigindo as mesmas quantias, que o 
eoipimssão havia desattendido no seu primeiro julgamento im¬ 
portando em M:936$K)07 róis, em moeda de Portugal, asquaes 
foram attendidas pelos mesmos juizes, como se vô da sobre sen- 
ença sob ti.° 7, em a qual se assignou vencido o commissario 
Portuguez o Dr. Antomo José Coelho Lousa da. 

Na bypoíhcsc dc que o governo Brasileiro devia responder 
pelos fretes vencidos pelo navio General Lecor no seu reeresso 
de Calcutá, e lambem pelo valor das fazendas vindas daquella 
cutade por conta dos interessados no navio, o que tudo foi re¬ 
cebido pelo socio c caixa Domingos Alves Loureiro, a quem as 
íazendas deviam ser entregues pelos conhecimentos, vinba a 
consistir a indemnisação no valor dos dous quartos do navio èm 
metade dos fretes vencidos pelo navio de Calcutá para o Bio dê 
Janeiro c Lisboa, deduzidas as soldadas, a que estavam sujeitos 
os mesmos fretes; c em metade do valor das íazendasvindas de 
Bengala por conta dos interessados no navio. Neste sentido 
foi o primeiro julgamento, adoptando a quantia de 16:000^000 
róis, para cada um dos quartos do navio, valor ero que os inte- 
rossados no Bio dc Janeiro seguraram nas companhias desta 
praça os seus dous quartos, e por isso ó moeda Brasileira, posto 
que no julgamento fot convertida em moeda Portugueza, talvez 
em attenção á desigualdade do meio circulante do Brasil, de¬ 
sigualdade já atteiid ida pelos dous governos no preço do juro, 
e portanto nos parece incohercnte aquelia conversão, o insus¬ 
tentável o valor dado a um dos quartos do navio, pois que o 
papel de compra, por que se mostra João Loureiro proprietário- 
desse quarto foi estipulada a quantia de S:500©G00 réis, e 
assim o declarou o reclamante na sua primeira conta. 

As quantias novamente julgadas são as mesmas que elía áe- 
saltendeu, com muita razão, no seu primeiro julgamento, cycm ‘ 
a ser: 
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2;111$60o rôis—- por melado cio costeia tio navio cm Lisboa 

para o Rio do Janeiro. 

6:731 $124 rôis— por metade do cosloio no Rio dc Janeiro. 
11:800$G07 réis— por metade do costeio na Índia. 
9:9I,3$045 ròis — por jnotado tio costeio no Rio do Janeiro na 

volta da Índia, 

/19:51 S$934— por metade dos fretes ela In— 

i9* ; WYMni fAk 3 dia para o Rio do Janeiro. 

■ ^ } *7:lS8í£)093— quo jó foi julgado peio li- 

^ quido dos ditos fretes. 


7 :OGO$OGG réis — por metade dos fretes que o navio poderia 

ganhar do Rio para Lisboa. 

2:4o 1 $795 réis— por metade da despoza do navio cm seques - 

--—— tro até junho de 1826, 

5Í:936$0G7 réis—Quando estas quantias devessem de ser ot- 
í em) idas eram em moeda Brasileira a maior parte delias, e nun¬ 
ca'cm moeda Portuguesa como entendeu a maioria da commis- 
são, o que mais firma a idéa de que os coimnissarios Brasileiros 
ad hoc foram surprendidos com a sofistica argumentação do re¬ 
clamante, porque aquellas quantias, excepto uma, são dupli¬ 
catas. Suo. duplicatas as importâncias dos costeios, pois é sa¬ 
bido por todos que a respeito de navios ha só direito aos fretes, 
que destes sabem os respectivos costeios, e o resultado è o ganho 
ou perda do navio nessa viagem ; as viagens d'Azia eram chama¬ 
das viagens redondas, das quaes o bom ou mão resultado para 
o navio consistia nos fretes da volta. Se os fretes do navio Gene¬ 


ral Xecor iiüo cobrem a importância dos costeios nessa viagem, 
ou por excesso nessa despeza, ou porque o navio não abarrotou 
" em Calcutá, é cerlarnenle um efleito que nada tem com o sequestro 
subsequentemente feito ern um quarto do navio, quando se re¬ 
colheu de^ Calcutá ao Rio de Janeiro; por tanto na pretenção da 
importância dos costeios, e a totalidade dos fretes vencidos, ha 
uma claríssima duplicata, e por isso bem desattondida foi pela 
comrmssâo, no seu primeiro julgamento a importância dos cos¬ 
teios, julgando só a difierença entre os fretes vencidos o as sol¬ 
dadas que foram pagas no Rio Üo Janeiro; porque ainda quando 
tivessem entrado os íretes no cofre dos sequestros, haviam de ser 
pagas as soldadas vencidas, e o reclamante só tinha direito ao 
Jiquido que estivesse no cofre. A quantia reclamada como me¬ 
tade da despeza feita com o navio desde o sequestro ató julho de 
3826, parece indevida, porque o depositário levantou do cofre 
da alfândega uma quantia para essa despeza, do produeto da 
venda do navio, c por isso a cominissão só encontrou na liqui¬ 
dação a difierença dessas duas quantias. Quanto aos fretes, que 
o navio poderia ganhar do Rio de Janeiro para Lisboa lambem 
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nüo póclô sor attomlida essa parcela^ porque «os dous governos 
entenderam que só oram inciemnisaveisos prejuízos im mediatos, 
e assim tem sido liquidadas pela Commissão Mixta todas as re¬ 
clamações. Uma reclamação porem em que sejam attendidos pre¬ 
juízos mediatos ou prováveis seró um exemplo, em qúe se fun¬ 
darão os mais reclamantes para recorrerem das sentenças da com- 
missão. 

Na hypothesc de que as sentenças da Commissâo Mixta não 
podem sofírer glosas, ou revistas por outro tribunal, não se segue 
que não possam ser examinadas por quaesquer outras pessoas, 
afira de ministrarem informações aos governos, que farão ver 
ó com missão a necessidade de reformarem as sentenças, em que 
conhecidamente se mostrarem omissões, duplicatas, ou erros a ri- 
th metí cos a favor, ou contra os governos, e de certo se algum 
reclamante recorrer cm tal círcumstoncia, hade ser attendiío 
pela commissSo, que necessariamente reformará a respectiva sen¬ 
tença. Deus . guarde a V. Exc. Rio de Janeiro 29 de março de 
de 1841,— 111. m * e Ex, mo Sniv Á urdia o o de Sousa c.Oiiveíra 
Copinho, ministro e secretario de estado dos ncgocíosestran- 
geiros. — Frucluôso Luiz da Moí tu e João Per eiva Darriguo 
Faro . 

■ N.° 3. 

Illm. e Exm. Sr.—Em cumprimento da portaria com data de 
22 dc julho proximè passado, dirigida â Cõmmissão d&xía Bra¬ 
sileira e Porfcugúeza, pela secretaria de estado dos négocios^es- 
trangeiros, afim de informar sobre o requerimento de Antonio 
José da Rocha, endereçado ao governo imperial, queixando-se 
do despacho desta com missão, proferido na sua reclamação; - tem 
a mesma commissão a honra de participar a V. Ex. .os-funda¬ 
mentos que teve para não attender a pretenção do reclamante, 
devolvendo o dito requerimento e documentos. : ^ 

O reclaraente Antonió José da Rocha achando-se servindo o 
ofilcío de medidor, e interprete da alfandega de Pernambuco, 
— obteve, cm 20 de abril dc 1322 da junta da fazenda daquella 
província licença de 6 mezes para ir tratar de sua saude cra 
Portugal, onde por ordem do Sr. 10. João Vi lhe foi prorogada 
por mais 12 mezes, em 13 de setembro do dito anno. ; Exce¬ 
deu muito esta licença, pois sómente em junho de 1825 é que 
appareceu nesta côrte a solicitar de S, M. Imperial a reintegra¬ 
ção em o mesmo oíücio, como consta dos documentos juntos 
aos autos de reclamação, e S. M. Imperial foi servido mandar 
Consultar o concelho da fazenda sobre a pretenção, e este ou¬ 
vindo o procurador da corôa o fazenda que informou, não havór 
necessidade do prover-se o dito offícío, mas que o supplicante 
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morocín $cr rocommenMo h imperial munificência, consultou 
neste sentido, o requerimento porôm foi indeferido norS. 51. 
Imperial om 8 de agosto de 3825. 

A* vista do (jüo fica expendido parece não precisar a com mis- 
sfío de outras causas para desattciuler, como dosalíendeu a men¬ 
cionada reclamação; accrcsccndo que a reclamação não está com- 
prchendida no artigo G, 0 do tratado de 29 desgosto de 1825, 
por nao proceder de esbulho feito pela divisão política, c ain¬ 
da que o fòra deveria considerar o reclamante como cidadão 
Brasileiro, e como tal lendo de haver a indemnização do Brasil, 
não pertencia á cotnmis$5o tomar conhecí monto delia. Deus 
guarde a V. Lx. Saia das cessões da com missão em 4 de agosto 
uel836.—Illiih e Exm. Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, 
ministro e secretario de estado dos ncgocios estrangeiros.—João 
Ventura Uodrigucs.— Fructuoso Luiz da Moita.— Antonio Fer¬ 
reira de Noronha Feita!.— João Pereira Barrigue Faro. 

K. 0 A 


ILIm. cExm. Sr.—Foi presente á Commissão Mixta Brasilei¬ 
ra e Ponugueza a portaria expedida pela secretaria de estado 
dos negocios estrangeiros, com data de 11 do corrente mez, 
acompanhando um requerimento documentado, de Jíanoel Fer- 
ieira dc Sfacedo e Aragão, cidadão Brasileiro, requere a do a S. 
5L Imperial, que houvesse por bem mandar remetter à Oom- 
missao Mixta aquclles documentos, afim de ser liquidada a in- 
demnisação dos prejuízos que soffrcn em suas propriedades na 

província da Bahia, na occasião da independência do Brasil.. 

A com missão devolvendo o dito requerimento c documentos 
tem a honra de ponderar a V. Es., que os documentos mostram 
piorircm os piejuizos de fornecimentos feitos ás tropas impenacs 
c da impossibilidade dc aproveitar o supplícante duas safiras do 
seu engenho de assucar, porque elie como militar prestou^-se 
pessoalmente a coadjuvar a independência do Brasil, Portanto 
não tem lugar por esta commissão a pretendida índemnisação* 
visto quo entendeu á commissão, que por elia só deveriam li- 
(juidar-sc os prejuízos soflYidos polos súbditos do unia nação 
causados pelas autoridades da outra nação, alômdoquc, ainda 
quando estiusso nas dreuiíislaucias do pertencer ã corrunissão* 
não podia cila adeníUir a reclamação, por se apresentar extem¬ 
porânea nienle, segundo a estipulação do tratado a este respeito. 
PoÍp í? ua ^ c a V. Ex. Sala das sessões cm 17 de outubro de 
1836. liím. e Lxm, Sr. Antonio Paulino Limpo do Abreu, 
minislioe secretario de estado dos ncgocios estrangeiros.—João 



Pereira Darriguo Faro.— João Ventura Rodrigues. — Frucíuoso 
Luiz da Moita. —Anlento Ferreira do Noronha Foitol. 


N.« & 

Illm, oExm. Sr.—Foi presente â Commissão Mista Brasileira 
o Portugucza em scssüo do 14 do corrente, uma portaria do 7 
deste niez, expedida pela secretaria de estado dos negoeios es¬ 
trangeiros aos commissartos Brasileiros, a qual exige uma in¬ 
formação sobro o requerimento, que acompanha o mesmo porta¬ 
ria, de João Gonsaivcs Cesimbra, dirigido a S. M. Imperial, 
arguindo a commissão dc injusta na liquidação de uma sua 're¬ 
clamação, cuja sentença, por copia, incluiu no mesmo rectucri- 
mento, . . 

Ciosa o com missão da justiça c cohercncia, que lhes parece ter 
seguido em todos os seus trabalhos, muito sc lisongea de ter occa— 
sião de explicar as solidas razões cm que baseou uma liquidação, 
de que tão ligeira, como infundadamente se queixa o supplieaíite, 
á vista da mesma sentença que não entendeu, e das per missas no 
seu requerimento estabelecidas, cujo genuíno sentido parece ro- 
boror a íntcJiigencia da commissão sobre a maneira do liquidar 
a reclamação. 

João Gonsalves Cesimbra apresentou à commissão uma recla¬ 
mação fundada na denegação do governo da cidade da Bahia de 
deixar safeír para Pernambuco uma sumaca denominada S. Josó 
da Lapa, com parte do carregamento de carne secca, que cllã 
havia conduzido do Rio Grande do Sul, cuja historia 6 a seguin¬ 
te ; — Becolbeu-se á Bahia a dita sumaca carregada de cariie 
secca, c sebo, que não pôde vender logo, por embaraço da 
parte do governo, com o fundamento de que seria precisa para 
fornecimento das tropas, precisão que não tevo lugar peia con¬ 
corrência de varias embarcações, com carregamentos da mesma 
natureza, tendo então o reclamante faculdade para a exporã 
venda, e com eífeito vendeu uma porção, e tentou navegar para 
Pernambuco, na mesma sumaca o resto do carregamento, e ou¬ 
tros generos novamente carregados, destino que lho não foi per- 
miltido pelo governo, concedendo com tudo despacho para o 
Maranhão, ou para qualquer outro porto, que reconhecesse 
ainda o governo portuguez; sobre o que houve questão entre o 
supplicante c o governo, propondo o primeiro o vender-lhe a 
carne pelo valor do custo, preço superior ao do mercado; mas 
aíinal navegou para o Maranhão, em outra embarcação, a maior 
parte da mencionada carne que ali chegou quasi toda arrui¬ 
nada. 

Entrada a sumaca na Bahia, porto do seu destino, findou a 
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viagem, o qualquer ou ira direcção era uma nova aventura, É 
pratica gcralmonto seguida em todas as nações fazerem-se arri¬ 
badas, sob protestos, a portos na o designados nos passaportes, 
ospcciulmcntc em linha do derrota. 

O tratado do 29 do agosto do 1$2o monda indemnisar na 
impossibilidado da restituição dos oujectos, logo a indeinnisa- 
Ção devo sor calculada pelo valor delies no acto da extorsão. 

Havendo íinaiisodo a viagem da sumaca no porto da Bahia, 
c sendo uma nova aventura seguir para qualquer outro porto, 
claro 6 não trazer responsabilidade ao governo portuguoz a de¬ 
negação, por motivo político, de despacho para a provi ncia do 
Pernambuco, bem como não proveio responsabilidade alguma 
ao governo do Brasil por factos semelhantes, isto 6, por de¬ 
negação de despachos para portos occu pados por tropas Por- 
tuguezos. 

Em presença desta exposição o reflexões concluc-se, que a 
commissão foi justa e eohercnte no julgamento de que se re¬ 
corre, justa por considerar o supplicanle com direito aó pre¬ 
juízo provindo da extorsão, que paralisou a venda da carne, 
ocoherente porque sendo a indemnisaeão o equivalente do pre¬ 
juízo immediato, liquidou este pelo valor do custo da carne, 
e a importância que ella produziria quando o supplicanle teve 
faculdade para a porá venda, visto que reexporta 1-a seria unia 
nova especulação, cujos cfíeilos eram por sua própria conta; 
Por esta maneira tom a comnussão liquidado todas as outras 
reclamações, julgando sò os prejuízos effecti va mente soíTridos, 
attondendo unicamente ao custo dos objectos, o desaltenden- 
ilo as pretenções de suppostos lucros nos mercados a que clles 
eram destinados. 

Parece á commissão levar cabaímentc demonstrado quão de¬ 
sarrazoada era a pre tenção do supplicante, e por consequên¬ 
cia a injustiça de sua quçixa expendida no supradito requeri- 
meRÍo, o qual a commissão tem a bonra do devolver com o 
documento, que o acompanhava, Deus guarde a V. Ex Hío 
de Janeiro, 18 de dezembro de 1837.—lllm. e Exm, Sr. An- 
tomo Peregrino Maciel Monteiro, ministro c secretario de es¬ 
tado dos negocias estrangeiros.—Fmcluoso Luiz da Moüa.— 
Antônio Ferreira de Noronha Feita).—João Pereira Darrigue 
faro.—João Ventura Bodrígues. 

N.° 6. 

lllm. « Exm. Sr.— Em solução ao aviso de 24 de setembro 
do corrente, expedido pela secretaria d 'estado dos negocies es¬ 
trangeiros, sobro uma nota do encarregado de negoeios de S. 



M. Fidelíssima, A coreu' do reclamante Jos6 Gonçalves da Fonte' 
que por intermédio daquelle representante se queixa da exclusão 
que por esta Conunissão Mixta, teve a sua reclamação, cujo re¬ 
querimento foi por olíe instruído com documentos, o tudo rc- 
mottido á eommissâo com o mencionado aviso, afim do deférir 
a pre tenção do reclamante, e informar a respeito, fomos a honra 
do levar ao conhecimento do Y. Ex. R , que a eommissâo entendeu 
mandar juntar todos os papois a respectiva reclamação, para que 
depois de examinados por todos Os commissarios tivesse o defe¬ 
rimento que fosse justo. E vendo-se, e discutindo-se nesta com- 
missão ern sessão de 26 do corrente os mencionados autos, en¬ 
tendeu-se por unanimidade de votos dever sustentar-se as de¬ 
cisões anteriores, asquaes para mais cabal esclarecimento de V. 
Ex., vão ora transcriptas, o juntamente o despacho derradeiro, 
e são as que ao diante sc seguem.—Provando-se pelos autos que 
o reclamante tanto antes como depois da Indepcndenciá do Bra¬ 
sil residiu sempre na Bahia, tendo por esto facto adherido ta¬ 
citamente a causa do Brasil, não pode deixar de ser considerado 
cidadão Brasileiro, c como tal não tem lugar por esta eommissâo 
a reclamação de prejuízos causados pelas tropas Brasileiras. En¬ 
treguem-se os documentos á parte, ou a seu legitimo procura-; 
dor, passando recibo. Bio 27 de agosto de 1836. “Neves Mello, 
Moita, Fcital, Faro.—Os documentos novamente apresentados 
não destroem o fundamento do despacho desta eommissâo à f. 32, 
qual o da nacionalidade do reclamante pela sua residência na 
cidade da Bahia, e tanto que tendo sido preso, foi solto por não 
ter crime segundo confessa a l , nem seus bens foram seques¬ 
trados, como' deveriam ter sido se fosse considerado Portuguez, 
pois o roubo praticado por aígüns paisançs e soldados foi um 
acontecimento que soííreram outras muitas pessoas, sem dis~ 
tineção como declara a f. , por tanto subsista o despacho de que 
recorreu; visto que os prejuízos causados pelas autoridades « 
tropas Brasileiras a cidadãos Brasileiros, não são liquidados por 
esta eommissâo. Rio 16 de novembro de 1837^-Motto—Feital—r 
Faro—Yentura,—Revistos estes autos, e examinados os docu¬ 
mentos novamente apresentados pelo reclamante, e enviados a estaf 
commissão com aviso da secretaria distado dos negocíos estrangei¬ 
ros de 24 de setembro proximô passado, em consequência de te¬ 
rem sido remettidos á mesma secretaria distado, pelo encarregado 
dc negodos do S. M. Fideíissima residente nesta corte, entende 
a eommissâo quo elies não destroem os fundamentos dos despa¬ 
chos anteriormente proferidos nestes autos f. 32 é f. 61, c por isso 
os declara subsistentes. Rio dc Janeiro 26 do novembro de 1838, 
Deos Guarde a V*»Ex. Saia das sessões cm 26 de novembro 
do 1838.—lllm. oExm. Sr, Antonio Peregrino Maciel Mon- 



toiro, ministro esecretario d'cstado dos nego ei os estrangeiros*_ 

l>r* Antonio Josó Cociho Louzada,— João Pereira Darriguo Fa- 
ro.-~João Ventura Rodrigues, —Fructuoso Luiz da Moita. 

N. fl 7. 

lllm* c Extn, Sr. — Os membros da Com missão Mixta Brasi¬ 
leira e Portugueza satisfazem a exigência contheuda em a por¬ 
taria de 4- de junho deste anuo, por a qua! se lhes mandava in¬ 
formar o occorrido a respeito da reclamação do súbdito Hollan- 
dez João Miguel Bikkerster; e com a memória annexa serà pre¬ 
sente a V, Ex, o estado do negocio. Esperam os mesmos com- 
missarios, que devolvendo ellos a nota do cônsul geral de S. 
M. o rei dos Paizes Baixos, com a exposição annexa, que lhe 
fora enviada, satisfarão com a presente resposta a tudo quanto 
lhe fora exigido da parte do regente em nome do S. M. o Im¬ 
perador, Deos Guarde a V. Ex, Rio de Janeiro 10 de junho de 
1839, Hím. eExm. Sr. Cândido Baptistade Oliveira, ministro 
e secretario■ de estado dos ncgocios estrangeiros.—João Pereira 
Barrigue Faro-João Ventura Rodrigues—Fructuoso Luiz da 
Moita— Br, An to mo José Coelho Lo usa da. 

MEMÓRIA SOBRE AS RECLAMAÇÕES RE JOAÕ MÍGÜEL RIKKERSTER, 

£ HENRIQUE NUNES CARDOSO, PERANTE A COMMISSàÕ MIXTA 

BRASILEIRA E PÔRTUGüEZA. 

. ^ res s5 ° as reclamações que João Miguel Bikkerster e Hen¬ 
rique Nunes Cardoso apresentara a Com missão Mixta, o oue 
foram auíoadas sob 293, 3õG e 337. 

A primeira delias sob n, u 293 procuro a iodemnisação dc faltas 
que houveram em fazendas carregadas cm Lisboa com destino ao 
Maranhão, aonde foram tomadas por Lord Cockrane, c d’aíi re- 
melíidas para o Rio de Janeiro, e mais a diííerença que ellos 
dizem ter havido entre o seu custo cm Lisboa coseu liquido 
producto no Rio, depois que foram entregues; a restituição dos 
direitos que segunda vez pagaram na alfandega desta cidade, 
depois de os haverem pago no Maranhão; e por fim de tudo o 
henelicío que as mesmas fazendas poderiam ter dado no Mara¬ 
nhão, com os juros, e agíos por diííerença de moeda. Esta recla¬ 
mação depois de haver recebido dous despachos ínteiiocutorios, 
o primeiro a pedir, e o segundo a insistir cm que os rcclaman- 
tes apresentassem documento por o qual se mostrasse a razão por 
onde haviam recebido, antes de feito o tratado de 1825, as fa¬ 
zendas a que prctenciam os prejuízos reclamados; não tevo mais 
andamento, porque o mesmo iofio Miguel Bikkerster teve por 




melhor mo miar retirar tia commissão os documentos, com «uo 
Imvia instruído o rcola mação, ordonan do, por corta do 28 do 
íjoril do anno pretérito, que existo noarchivo, a seu corréspon- 
dento nesta, que os houvesse o si paro se poder dirigir ao ga- 
ver no imperial, por intervonção do seu encarregado do neso- 
cios, como súbdito, que ò da Holionda, Ese elío súbdito êda 
Hojlanda por certo quo debalde tentaria.a sua índemnisação por 
a Lormmssão Mixía, mormento apparecendo nos mesmos autos 
um documento por onde se colige haverem sido aquclías* fa¬ 
zendas carregadas em nome dç Antonio Pollete, o qual talvez por¬ 
que as simulou 6 que (ao que parece) pôde obter a sua restK 
luiçao antes de fazerr-se o tratado de 29 do agosto de 1825, o 
que . alias não teria acontecido, se houvessem sido carregadas em 
nome dc súbdito, Portugucz* ■ \ 

Em a do n.° 356, que se acha excluída por nãoseremos 
prejuízos reclamados compreliendidos nas indemnisações em 
que falia o tratado de 29 de agosto de 1823, reclamam os re¬ 
clamantes os projmzos, que tiveram em uma factura de quatro 
Ualms do fazendas estampadas, carregadas em Lisboacotmdes- 
tmo a Bahia, mas donde para escaparem ao sequestro feito nas* 
propriedades 1 ortuguezas, voltaram a Lisboa, e dali ao Rio-de 
Janeiro, onde foram vendidas com diminuição do primeiro preço 
carregado, diminuição que faz, o assumpto da reclamação* n;» 
Jí>o; mas que por nenhum feitio podia ser attendida por se 
achar em opposição ao disposto no artigo 6.° do tratado de 29 
ue agosto de 1825, que manda indemnisar somente a proprie¬ 
dade sequestrada, ou confiscada, e por nenhum feitio òs: pre¬ 
juízos ou reaes, ou factícios do especulador, que. entendeu scr- 
Jlies mais conveniente o forrar-se ao sequestro, do que expor-se 
a elle para esperar do governo Brasileiro a devida indeumisação. 

A dc n. 0 357 yersa sobre-objecto de igual natureza,. .que 
precedente, com a unica difíerença de que nesta segunda, assentos 
sobre cinco bahus de fazendas carregadas de.Lisboa para-a 
Baína no navio D. Affonso, e Duque da Victoria, e aquelía 
outra sobre quatro carregados no navio Restauração, ISfo entre¬ 
tanto è paTa advertir que lambem de ambas, estas duas ,rècla- 
maçoes tem os reclamantes desistido por 0 facto de haverem re—. 
cebidp os documentos, com os quaes as instruiram, e mesmo por- 
que ou fossem suas ou não as fazendas, em todo 0 caso nuncá 
a reclamação poderia correr por esta com missão, muito, p ri n- 
cipalmcnte havendo cilas sido cobertas em nome de um tep- 
ceiro, que não se legaIisou como súbdito de qualquer das na¬ 
ções intervindas na fatura de tratado d® 29 de agosto de 1825,:. 
Saía das sessões da Commissão Mixta Brasileira e Portugueza em 
10 de junho dç 1839* — João Ventura Rodrigues. Fructuoso : 
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Luiz da Moita,—Dr, Antonio José Coelho Lousada,—João Pe¬ 
reira. Darrigtto Faro. 

jV 8, 

Ilím. e Exm, Sr. —Os commissarios Brasileiros da Commissão 
Mixta Brasileira ePortugueza para satisfazerem como lhes cum¬ 
pre, em consequência do aviso do 28 tio mez passado da se¬ 
cretaria d’esíado dos negocies estrangeiros, ao requerimento tio 
procurador da coroa soberania c fazenda nacional, do 26 daquolie 
mez, a respeito do parecer da commissíio de diplomacia tln câ¬ 
mara dos Srs. deputados do 3 do outubro do 1837, sobro a pre.- 
tcnçSo de Pedro Machado de Miranda Malheiros, e João José 
do Ândrado Pinto a uma prorogação do prazo estipulado no 
artigo 8,° do tratado de 29 de agosto de 1823, para entrarem 
na cqmmtssão as reclamações dos prejudicados pelo motivo da 
Independência, que a com missão não tem admitido por serem 
apresentadas álem daquello prazo: tem a honra de levar ao co¬ 
nhecimento de V. Fx. que o primeiro daquelles pretendentes 
acautelou em tempo o seu direito, por uma reclamação pre¬ 
ventiva, que foi autoada sob n, c 383, dependendo o seu an¬ 
damento da apresentação de documentos com proba to fios, exi¬ 
gidos por despachos da commissão; quanto porem ao segundo 
pretendente, temos a informar e ponderar o mesmo que corista 
do nosso oflicio do 9 de novembro de 1837, sobre igual pre* 
tenção de José Maria Flory Vídal, isto è, que não podemos 
cmiítir o nosso juizo sobre o direito, que possa assistir aos pre¬ 
judicados naquelías eircumstancias, posto que nos pareça ra¬ 
zoável a pretenção, visto não haver no tratado pena de pres- 
cripção. J)eos guarde a Y. Ex. Bío de Janeiro 3 do dezembro 
de 1839.— Ilím. e Exm. Sr, Caetano Maria Lopes Gama, mi¬ 
nistro e secretario d’estado dos negocbs estrangeiros. — João 
Pereira Darriguc Faro.—Fructuoso Luiz da Motta, 

N,° 9, 

lllm. o Exm, Sr,—Fm cumprimento do aviso da secretaria 
d'estado dos negocios estrangeiros de 23 do mez proximo pas¬ 
sado, para que houvéssemos do informar sobre o ofileio de 10 
do mesmo mez, que nos foi remottido por copia, do encarregado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Fidelíssima, ' 
acompanhando uma representação do Henrique Nunes Cardoso, 
endereçada a S. M* a Bainha de Portugal, solicitando alguma 
providencia àcerca das rociamaçoos, quc-clle tivera e João Mi¬ 
guel Bikkerster perante a Commissão Mista Brasileira e Portu- 
gueza, do artigo 8,° do tratado de 29 de agosto dc 1823, as 
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quaos segando diz foram desatendidas om sua totalidade por 
tor parte nollas um súbdito Ilollandez. Temos a honra de in¬ 
formar a V, Ex. que opportunamente entraram na Commíssão 
Mixta tres reclamações instauradas por Joõ o Miguel Bikkerster o 
Henrique Nunes Cardoso, sob n. os 293, 356 e 357, tendo sidò 
excluídas as duos de n. 09 356 e 357, porque os prejuízos :*rè^ 
clamados não foram dos comprehcndidos no dito tratado, e que 
ficou sem despacho definitivo a dem 0 293, porque os reclaman¬ 
tes não satisfizeram aos despachos da commíssão, os quaes ti¬ 
nham por fim conhecer-se o motivo por o qual foram entregues 
ao procurador de João Miguel Bikkerstcr as fazendas que esti¬ 
veram om sequestro. 

Passados alguns annos recebeu Emerin & C, 8 todos os papeis 
que ínstmiam as tres reclamações, autorisado por João Mi¬ 
guel Bikkcrster, para com elles reclamar a mdemnísação do go¬ 
verno imperial por intervenção do representante da Holtanda : , 
como foi declarado na dita autorisação, datada em Lisboa aos 
28 de abril de 1838, recurso que foi empregado pelo dito pró- 
curador, pois que com data de 4 de junho de 1839 foi expe¬ 
dido um aviso pela secretaria (Testado dos negocíos estrangeiros 
á Commíssão Mixta para que elia informasse sobre a pretenção 
expendida em uma nota do cônsul geral de S. M* o rei dos 
Paizes-Baixos a favor do dito Bikkerster relatívamente ás mes¬ 
mas reclamações; o que foi promptamente executado pela Cotn- 
missão Mixta remettendo uma circu instanciada informação, em 
ofiicto de 16 do mesmo tnez de junho, 6 qual nos referimos, 
como cabal solução da nossa parte ao officío do ministro de Por¬ 
tugal. '' 

JEm presença do que fica expendido, e da mencionada infor- ; <?j 
mação da com missão Mixta conclue-se com evidencia a sem razão \ " 
do ministro de Portugal na accusação que elle faz de haver a \ 
commíssão praticado — violência—para com Henrique Nunes 
Cardoso, por não ter liquidado a parte que elle tivesse nas men¬ 
cionadas reclamações, fundando essa arguição em um facto que 
não existiu, posto que allegado fosse pelo dito Cardoso em a 
sua representação, com boas intenções talvez; mas o que não 
parece possível nem acreditável é que ignore elle até hoje que 
fora relaxado o sequestro antes do tratado, nas fazendas da re¬ 
clamação n.° 293, a requerimento do seu socio João Miguel 
Bikkerster, e terem sido entregues essas fazendas ao procurador 
por elle nomeado; e que as fazendas reenviadas para Lisboa pelo 
seu correspondente da Bahia fosse com o fim de as subtrahir ao 
sequestro ou confisco; que parecia então uma perda total, como 
lhe declarou por carta o mesmo correspondente, de cujo facto 
não proveio responsabilidade alguma ao Brasil, e por isso foram 
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oxcluiüos pola Commissüo Mlxta essas duas reclamações do n, 01 
380 e 387 ; o que íinalmento igaorc também o que tom havido 
sobre as mesmas reclamações por parto do cônsul geral de S. M. 
o rei dos Paizes-Baixos, a instancias do João Miguel Bikkerstcr. 
Doos Guarde a V, Ex. Rio do Janeiro 23 dc janeiro de 1843,—. 
JIEm, e Exm. Sr, Honorio Hermeto Carneiro LeSo, ministro e 
secretario distado dos negocios estrangeiros, — Fructuoso luíz 
da Motta. —João Pereira JDarriguo Faro, 

N.° 10. 


Illm. e Exm, Snr. — Em cumprimento da portaria de 31 
do mez passado acompanhando os papeis constantes de uma 
relação, relativos á reclamação Portugueza n. 395 de José Pinto 
Soares e Francisco da Costa Soares, para que houvéssemos de 
informar novamente sobre a insistência da intervenção, do mi- 
mstro Britânico; temos a honra de levar ao conhecimento de 
V. Ex, o seguinte, 

Para conhecimento do que vamos a expender remetiemos in¬ 
cluso um relatorio do acontecido com a mencionada réclamaçao 
ajuntando-lbe as observações que nos pareceram necessárias, * 
Peio ofílcio da Commissfto Mixia de 19 de fevereiro de 1842 

suas sessões, e copia do cilicio dos 
eommissanos Portuguezes dc 22 do mesmo mez, dirigido ao-seu 
ministro nesta côrte; vê-se não ter havido discussão alguma so¬ 
bre o quantitativo, pois que versou ella unicamente a respeito 
a alta de documentos, sobre o que não podia dar-se empate* 
risco que sem elles não poderia formar-se juizo, ou calculo al¬ 
gum com exactidso, e permittido era a quaesquer dos commis- 
sarios exigir documentos comprobatorios, para o que estavam 

autonsados pelos seus governos, e assim fora sempre praticado 
pela eommissão. r 

No antepenúltimo dia da existência da commissão foi que os 
reclamantes apresentaram uma certidão da sentença sobre a cap- 

cõnsiho nat, ° e!ítrahída d » registo da secretaria do 

conselho snpremo militar, pela qual consta ter sido jukadu 

improcedente a captura sobre metade do navio c todas as* fazen- 

tonio pro P r ' edade , Brasileira pertencente ao finado An- 

omo Dias Soares; ficando sugeita a sequestro a outra metade 

p® "T P ° r ,-f mcul ' ar . Pertencer a outro súbdito Portugucz. 
Li 1 CCrt,da0 “"heeia-se a natureza da reclamação, e a 

i>n™X >re , <1 “ a r f° " a a lnd emnisaçao, o que não podia ser 
g orado pelos reclamantes ; faltavam ainda os documentos que 
mprovassem a importância dos respectivos prejuízos, e foi a 
respeito desses documentos que versou a discussão cm o ultimo 



dia da existência da commiesao. Os reclamantes insistiram sem- 
pro na indemmsaçgo segundo a haviam apresentado na imr.or- 
tanc.. de 180:282^98 réis pelo navio todo e por Sm 
fazendas, oscudando-se com o desappareotmonto dos autos da cap¬ 
tura, como se vô do relatorio, que offerecemos e faz parte desta 

Íüí?nfp^’ ParQ ter « íugar ® re ? arso Evocado pêlos cotnmis- 
sauos Portuguezes seria preciso dar-se o empate, quenão hou- 

ve, sobre a falta de documentos, e então era indispensável dc- 
ciarar-se nos autos de reclamação, e na acta da sessão os pontos* 
em que havia discordância, quaes os documentos exigidos pelos 
com missa rios Brasileiros, e a declaração dos com missa rios Por¬ 
tuguezes das razões em que sè fundavam para dispensarem a 
presença de taes documentos; e quando tivesse havido o empate 
sonre este incidente, e que houvesse desempate em favor da opi¬ 
nião dos commissarios Portuguezes, ficaria ainda sujeita á éoni- 
Riissao a questão principal, isto é, a liquidação, ou o quantitativo 
tia reclamação. Não houve empate, nem poderia haveí-o, Wque 
seria exorbitante essa pretenção, pois versaria sobre uma questão 
preliminar, que comprehenderia necessariamente todas as recla¬ 
mações, que ficaram por liquidar pelo mesmo motivo de falta de 
documentos, e ficariam em pè reclamações no mo dia, em 
que prescrevia o direito dos respectivos reclamantes, em virtude 
da convenção de 4 de dezembro de 1840. 


A semelhança allegada por os commissarios Portuguezes em o 
J 0 ® “ lto oí ? cio áe de fevereiro de 1842 da reclamação n.° 
4oo de Luiz Antonio de Carvalho, só poderia ter lugar a res¬ 
peito das quantias reelamadas, pois nesta pedia-se a somma de 
mais de cíncoen ta contos de réis, e foí liquidada em quatro con¬ 
tos e oito centos mil réis, moeda Brasileira, ctíjo arbitramento tio 
prudente e razoavel de seis contos de réis pelo valor da galera 
Conceição Esperança, foí tomado em presença de um documen¬ 
to, que provava terem importado em nove contos de réis os fre¬ 
tes vencidos por essa galera, os quaes se achavam englobados em 
uma addiçâo de quinze contos de réis pelo valor delia e seus 
fretes, e do documento que mostrava ter sido avaliada judicial- 
mente a mesma galera, arrematada em hasta publica por um 
conto cento e oitenta e sete mil réis, e recolhida esta quantia nos 
cofres da fazenda da província dc S. Paulo* 


O pnistro Portuguez nesta corte, e o secretario d’estado dos 
negoeios estrangeiros de Portugal para fundamentarem as suas 
argumentações, estabeleceram uma base inexacta, que não está 
contida cm as duas peças, a que se referem—acta da ultima sessão 
da commissão, e o officio dos commissarios Portuguezes—e não 
constando desses dous papeis o ter havido accordo sobre a questão 



preliminar, dóduz-se immediatamento a ilíaçSo do qão sô nífo 
tratou da questão principal* 

Em presença das razões expendidas, o do relator ioda rocia- 
rqaçso, que offereeemos incluso, parece-nos ficar demonstrado 
com toda & evidencia,. que os reclamantes nüo foram bem acon¬ 
selhados na organisaçSo da reclamação, e que não cuidaram de 
apresentar os documentos precisos e relativos áquella parte, que 
tinham direito a reclamar; que da parte da commissão houve 
regular andamento; que não houve empate algum, e sím bons 
desejos da parte dos commissarios Portuguozes para remediarem 
a indesculpável falta da parte dos reclamantes ou de seus procu¬ 
radores; e que não existe o motivo em que fundam a exigencia 
da interferencia do representante da nação mediadora. Deus 
guarde a Y. Ex. Rio de Janeiro 19 de novembro de 1845*—* 
lÍl mo e Ex. mo Snr. conselheiro Antonio Paulino Limpo de 
Abreu; ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros. — 
João Pereira Darrigue Faro— Fructuoso LuizdaMotta , 
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lUtCUHANTEB, 

au.lKTttft 

ÜSTAUTEAS ítíliCl^p 

HÍH0& 

MúlhEís OcasU.B 

U.1TA5 flAS SOTlEfiÇAS, 

ílfiCWUEAÍAfr- 

Meeda Pflriag, 

^áa Brasil^; 


sai 

Tn\X$VQBLT%. . , , T i + L . ' . 

Dh Marta de Meiadença .; 

Í40,SH?:{I11 

ÍÔ,3M:0SO 

aa.fisSiSTS 
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9,535:400 

84,469:938 
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Í3Ü, 
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— 


3,066:113 

» 2 dí &&tEnbiH taSfti 
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YlfiMtÉa íUbeEre Moreira. 

P 71O;0Ü0 

— 

fl p 411rSOO 

ã,61íítB6íí i 

^SdèJUBlti? 
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Dh Síftprft Vteria CftWitas CorqiJscEíft. . „ * „ . . 

Õ^TTlÍÍiO 

^TTW 
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■ lí * 

m 

íosd Baxbajaa K&ííutbÍpji, T ..... h 
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t t mxM 
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lUo ds Jàssira, flria dos Símios da GMftffiístflo íflxia çfli i da NíwçEfihFG d& 18 iJ> 






















o julgadas peia GaíamEasíto M&ta BrasElelra e Portuguesa doede 30 dfl Outubro da 1841* 
atá l€ de Fevereiro da 1S4E. 
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BECLAMANTBB. 

üjufrsma 

! aEÍMKAP^ 

ÜWKHAS 

Maada Pertugr. 
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Moeda BraiL* 
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1 si" 11 : 

STC 

ue 

Bonüfàflítt Jítá da Sltau .* + f ■ 
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Míft 

04,144:300 
«ÍJtf4:4ffO ! 
3,878:1:53 j 

3,1187:301} 

13,430:34o 

7,ltH:3(X} 

3,733:636 

13,081:484 
0,438:30$ 
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;E«n ü & Femeíra £££2, 

lí 

! * 11 dí Janeiro * 

iqMW-*Q* 

SpflSfííCO 

SMn:i?a 

to.ts&m 


FEiodcíWítííí Sflla dta Sflíütas ds Coia-Bibnte Mixto, asm '5 áe dc Mapea iíe fôiâ. 











N. 11 3.—Relação (tas HoclamaçõesPoHiiguozas quo ficaram pendentes 
na CoiMiissão Mixia Brasileira e Portuguoza, por n3o lerem os re¬ 
clamantes cxMbido cm tempo os documentos necessários para seu julga¬ 
mento na fôrma dos despachos da mesma Gommissão nellas proferidas. 



SOMES. 

DATAS DOS DESPACHOS. 

QUANTIAS. 

5 

Manoel José. Cardoso. . - . . . 

9 de Outubro 1828. 

■ 578:424 


IgMCio Antoniô da Fonceca Bernardos. 

Ç ' fi » r 

534:000 

í\ 

Maria do Carmo o suas li lhas. . . 

* » & 

1,200:000 

■pf 

Marechal José Maria de Moura, . . 

13 de Agosto 1855. 

1,600:000 

ii 

João Ycnaacio Pereira .... - 

17 

2,037:499 

12 

Anlcnio Rodrigues de Freitas . . . 

8 dc Outubro 1827. 

120:000 

15 

José Dias Teixeira ...... 

9 » 1829. 

15,040:000 

21 

Miguei José Cordeiro. 

3 dc Fevereiro » . 

1,258:620 

84 

Rafael Antsnio Rodrigues da Costa. ‘ . 

17 de Março 1828. 

156:850 

26'. 

João Alaria Soares ...... 

27 de Agosto 1833. 

6,000:000 

29 

José Pereira Barreiros & Filhos. . . 

9 de Fevereiro 1829. 

267:790 

41 

Christovão José Bravo 

19 » » 

2,575:303 

42 

José Joaquim Pereira.. 

23 n l> 

526:143 

43 

Nhvile Reidár E. Durant, . . . . 

17 de Selembro 1855. 

1,050:565 

40 

George H. BI acidara k Janes Rogcrs. . 

9 dc Abri! 1829. 

1,672:727 

47 

Chmlovão da Cunha Lima G.‘‘ Paio, 

4 de Maio * 

1,594:300 

30 

Manoel Thimoteo Yalladares. . . . 

27 dc Agosto 1833. 

12,000:000 

01 

Thomaz Oron ........ 

20 • 1829. 

106:234 

03 

Manoel da Silva. 

10 de Setembro * 

562:473 

73 

Manoel Rodrigues Silva. 

29 dc Outubro * 

3,918:495 

79 

Roberto Raimundo Ferreira, . . - 

26 de Novembro » 

477:570 

89 

Ani.fl Frau,^ G.« s k M.* 1 Franje da S.« 

5 dc Dezembro # 

1,483:910 

ta 

José Barbosa d’Amoràn, Filho. . . 

10 9 1 

60:440 

89 

Manoel Coelho de Brito .... 

29 de Novembro 1858. 

1,249:398 

91 

Luiz Francisco da Silva. 

11 de Março 1830. 

191:850 

92 

An&stacio Gonsalves Yaz e Irmão. . 1 

& s p 

1,388:075 

99 

Luiz Francisco da Silva. 

27 , # * 

74:396 

100 

Cjritlo Manoel de Carvalho. . . . 

17 dc Junho » 

902:572 

103 

Domingos Rodrigues de Miranda , . 

15 dc Julho b 

595:955 

■110 

B ' » n . , 

12 de Agosto ■ » 

555:120 

lll 

j * a , | 

Ü - p „ i 

158:725 

112 

Francisco Anlonio Vieira .... 

19 V * 

57,031 

113 

Anlonio José de Sousa Moreira. , .; 

26 í' n 

496:800 

114 

Lourctiço Ferreira Guimarães . . . 

2 de Setembro » 

393:756 

1Í3 

Fêlieianc dos Santos Franco. . . . 

& » u 

857:080 

HO 

Anlonio Machado Tavares .... 

9 lí B 

109:506 

117 

e t , ! 

* & " » 

202:883 

120 

D. AL* kb.ei da Silv.ra Sandi e Yaso.os. 

8 de Outubro 1853. 

9,600:000 

123 

Anlonio José Pinto , , , , ; . 

50 dc Abril 

730:015 

124 

6 * *. 

» » » 

64:076 

123 

f » * . . . . i . 

) 1 1 

50:155 

159 

Manoel Joaquim Xavier de Moraes, . 

30 dc Julho » 

1,057:660 

145 

Manoel Francisco da Silva. , . 

5 dc Novembro * 

475:063 

li" 

Domingos José de Sousa Brito. , , 

26 * » 

1,794:073 

148 

Francisco de Sousa Cairão. . . . 

3 dc Dezembro » 

392:348 

133 

Patrício Francisco Rodrigues da Costa. 

7 * 

5,760:000 

136 

Luiz M alheiro de Mello. 

51 dc Janeiro 1842. 

5,500:000 

158 

Manoei de Sousa Freire k Ca . , 

14 de Dezembro 1855. 

14,850:000 

161 

José Maria da Silva Rego. . . . , 

' * * * 

904:585 

172 

Felídano José Coibires, . , . , 

11 de Janeiro 1850. 

540:883 

176 

Aiiíonio Jacinto de Mello. .... 

& » rt 

291:114 

i 

• - 


102,910:412 













NOMES. 


TnANSPÔRTB. , . , 
O Barão de Sanáó, 

Custodio José da Foncccs, o filhos 
Companhia do Seguros—Bonança 


[DATASDOS DESPACHOS, 



Bulhemer 


outros 


José Antonlo Carreiro, , 
Archlbaid Paris &e. , , 
Eaost Durant, Roberto 0.*® 
e outros, . . . 

Enost Durant, ^ outros , 
Thomas Re, , ouiros. . 
Jaime Tennihg, e outros, ., 
Ricardo QHverson, e outros 
Joaquim Àntonio de Sousa 
Manoel do Aguiar, e outros 
Bernardo José Fernandes, 
José Àntonio Soares Leal, e 
JoSo Ribeiro da Gunha, 
Henrique de Bessa' Leite 
Àntonio Francisco Bahia, 

D. Thereza Rila Loureiro 
Àntonio José Rodrigues. 


Francisco Ribeiro da Cunha. . . . 

■- »* » 

Francisco Carvalho.■ „ . 

Izidoro da Cosia e Oliveira, . . 

D. Maria Roza de Jesus , , . . 
.D, Jeanaa Albina Rosa lasques, . , 
Francisco Àntonio Pinto A C. a , . . 

José Manoel Afêbnso.. 

Àntonio dos Santos Gálios. . . . 
D. Roza Carvalho de Alvarenga & Filhos. 
Alexandre José dc Carvalho. . . . 
José Àntonio do Silva. , . . . . 

Àntonio José Mcirolles . , . . , 

Joaquim Manoel do Andrade. . . , 
Custodio José da Fonccca & Filhos. . 
José Ferreira Mendes Guimarães , , 
José dc Araújo Sestillo- . . , . 

Bento José Gonsalves Guimarães. , 

Manoel José de Bastos. 

Manei Francisco Teixeira . . . . 
Àntonio José Gomes, , . , . . 

D. Anua Fausta Gerírudes de Magalhães, 
Alexandre José Gomes, e outros. . . 
Joaquim José Teixeira . . . . . 

Àntonio José Pereira Rocha, c Manoel 
Joaquim Alves ....... 

José Àntonio da Costa , .... , 

Àntonio Fernandes da Fonceca. , , 
Viscondessa de Yilla Nova d’Ei-ReÍ. , 
Conde de Linhares ...... 

| D, Anna Roza da Conceição e Filhos. 


28 dó Janeiro 1836. 
d dç Março 1837, 

18 dó Fevereiro 1838, 
» » * 

29 » 

3 de Março » 

11 de Fevereiro * 

3 dc Julho 1837, 


14 dc Março 


21 

12 de Julho 
9 dc Setembro 
24 de Março 
7 de Julho 
5 de Maio 
1 de Junho 
16 
20 


1838. 

1839. 
1836. 


í 23 

127 » 

4 de Julho 


i dc Agosto 


9 do Outubro 


22 de Setembro 1828. 


9 de Outubro 


102,018:472 
18,800:000 
. 382:038 

449:000 
4,730:000 
414:000 
473:000 
62:103 
248:888 

1,688:640 

1,439:780 

3,910:300 

5,124:180 

1,200:000 

133:893 

80,828:234 

166:480 

1,123:000 

16,298:370 

1,792:500 

013:105 
432:311 
389:652 
419:253 
840:161 
1,080:341 
1,637:734 
13,300:000 
3,381:918 
9,310:412 
41,193:351 
703:800 

1,447:211 

8 , 000:000 

250:716 

23,678:883 

14,401:749 

2,886:380 

781:699 

12,000:000 

307:400 

1,039:664 


2,303:237 


32,800:000 


324:830 


MábJS» * * I * * 


387,760:689 















N,<* 


451 

432 

433 
438 
393 

596 

469 , 

i mv- 

4 40 

308, 


303 

466 

490 


NOMES. 


TilANSPORTE, .... 

Antoaio Martins Pereira.' 

Lúcio José Comes, *_.**• : * 
Manoel de Sousa Freire & C. a . 

João Bapiista da Silva. 

José Pinto Soares k Francisco da Costa 

Soares.* ■ * / 

D; Maria do Carmo da Costa Curte Real, 
Francisco Xavier da Fonceca . . ■ , 
Caetano Thomaz Pacheco .... 
JoSo Wavre, Henrique Wavrc, G, ne ' 
Tayler. e outros cessionários dc Ga¬ 
briel da Costa Carvalho k Filhos. . 
Àntottio Francisco da Silva. . . . 
Jacinto Dias Damazio. ..... 

Bits. * . 


DATAS DOS DESPACHOS. 

OílANtLiS. 

* ’ -«■ 

í ¥ 

381,”60:689 

9 de Outubro 1828, 

— 

* * » 

5,000:000 

* J P 

2,256:000 

P * ■ 

"*■ 

12 de Fevereiro 1842. 

186,252:498 

5 • * 

■ 529,685:482 

22 - * 1858. 

119:225 

18 » 1841 

; - a m m t . 

150:000 

19 » » 

16,000:000 

16 * » 1 

‘ 5,433:663 

* * * 

. 

> * - » * 

! 

** 

I - * - * * + 4 

1.129,296:539 


188 Reclamações. 






T \ 

N.» Ba***» Bnsüeim que tom-pendeptes 

na Comtmssao Mixta Brasileira e Portuguen, por n2o terem es re¬ 
clamantes exhibiâo em tempo os do cumentos necessários para seu julga¬ 
mento na fôrma âos despachos da mesma CommissSo nellas proferidos.* 


N.™ 

NOMES. 

DATAS DOS DESPACHOS. 

aUAMAS. 

256 

José Ántoaio «.Araújo. 

8 de Maio 

1836. 

12,148:000 

257 

FUiijje Justisiano Costa Ferreira. . . 

16 de Fevereiro 

1842. 

. 155,564:000 

259 

Joio Luix-Álves . . . . ~. , . 

24 de Janeiro 

lí 

9,207:905 

555 

Manoel Marques do Rocha Queiroz;. . 

4 de Agosto 

1836. 

. 15,394:374 

569 

D. Caricia Joaquina da Costa e Oliveira. 

§ de Fevereiro 

1837. 

3,000:000 

oíA 

FiHipe Resdeii. 

9 de Outubro 

4828. 


375 

José Avelino Barbosa...... 

7* ti 

í* 

44,000:000 

565 

Pedro Machado de Miranda MaiheirOs. 


tt 

585 

Joaquim José da Süva Maia. , . . 

4 dc Setembro 

ÍT 


559 

José Adriâo da Rocha. 

™ . ■- — ' 


070:354 

39Í 

João Baptista d’Araújo Braga . . . 

9 de Outubro 

11 

— 

592 

Joaquim Francisco Leal. 

18 de Agosto 

4856. 

52,800:000 

400 

Jeronimo Xavier de Barres .... 

2 de Outubro 

4828. 

. 1,€00;000 

401 

Aatonio' Aleíxo Bezerra. 

IJ » 


— 

402 

Antonio Estevão da Silva. - . . . 

lí 

í? 

— 

404 

B. Anua Joaquina do Amor-Divino. , 

» » 

t> 

“ 

405 

Bernardo da Silva. 

ji n 



407 

Domingos Maria da Conceição . . . 

tt fi 

*T 


409 

Domingos de Gusmão Vianaa . . . 

u 

íí 

- 

410 

Egidio de Araújo Camara .... 

M >i 

íl 

HtWw 

411 

Francisco José da Camara .... 

íí » 

)l 


414 

Francisco Manoel Henrique de Oliveira 

tr íí 

Í7 


415 

Felicíano de Sousa Aguiar .... 

>í a 

tf 

— 

417 

João Aatonio Guimarães . 

D tt 



420 ! 

João Pereira da Costa . 

ít tí 



421 

João José Jorge. .. 

20 de Abril 

1857- 

3,665:980 

422 

José Francisco da Silva ..... 

9 de Outubro 

1828- 


425 

José Francisco Yianna ..... 

ÍJ Jí 

jj 


428 

José Aníomo dos Santos Seixas. . . 

IT >} 

M 

"— - 

450 

Manoel Francisco Moreira . 

í) » 

11 

— 

451 

Manoel Antonio de Sousa Machado, . 

M 

t J 

■™ n 

455 

Leonor Gomos Ferreira. 

IJ U 

t> 

Mnmj - 

454 

Luiz Lopes Yillas-Boas , . . . - 

- _ -v II 

II 

¥.H 

456 

D. Maria Francisca de Jesus Moreira. 

ti tt 

>1 

MMA 

459 

Paulo José de Sousa Requioo , . . 


)) 


441 

D. Maria Ezequtà Ferreira da Moita. 

IJ tt 

ti 


442 

Padre Maihias José Barbosa. . . . 

lí »> 

13 


445 

Migue! de SousaRequiãto. . . . - 

I? >9 

ÍJ 


445 

D, Thereza Jacinía de $. José. . . 

H *> 

1 1 

4,000:000 

454 

Francisco Antonio Soares . . . . 

5 de Fevereiro 

1842. 

455 

Manoel Francisco Moreira . . . . 

— - 


“ 

456 

Manoel João dos Reis . 

- - 



457 

João Baptista da Silva ..... 

i 



260,417:395 


45 Reclamações. 


TVP. IMPAllCIALDA PAULA BKm»-Í 847 , 


















